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GREVE DE MEDICO RESIDENTE

EMENTA .

Os movimentos médicos reivindicatérios de melhores condigges de irabolho
e remuneragdo, mesmo que promovidos por médicos residentes,
configuram-se como éticos desde que ressalvadas as sﬂuagoes ccrcderlzc:dc:s

nos artigos 24 e 35 do CEM.
DOS FATOS

O presente processo-consulta tem inicio com o oficio CREMEMG - DIR -
271/01, enviado ao Conselho Federal de Medicina {CFM) pelo conselheiro FJ.C.R,,
presidente do CREMEMG, com cépia do parecer do cons. J.B.G.S. ~ o qualresponde
consulta formulada pela Associag@o Mineira de Médicos Residentes (AMMER) referente
ao Movimento Nacienal pela Volorizagéio do Programa de Residéncia Médica.

Na folha 8, encontra-se o oficio n® 48/2001, da Associagdo Brasiliense de
Médicos Residentes (ABRAMER). Datado de 13 de setembro de 2001 e encaminhado
por seu presidente, o dr. H.A.Q,, solicita-se co CFM que “conforme os pareceres”
dos Conselhos Regionais de Medicina do Rio Grande do Sul e do Distrito Federal
(anexos), que versam sobre o direito de paralisagdo dos médicos residentes.

No referido oficio, o dr. H.A.Q. questiona as diferengas existentes entre os
pareceres e afirma “que o CRM-DF se ateve, exclusivamente, ao artigo 35 do CEM,
esquecendo-se do artigo 24 do mesmo codlgo ao tempo em que expressa s suas
dividas, quais sejom;

Qual a antecedéncia na comunrcagao as autoridades competentes sobre @
paralisacgo?

Qual a responsabilidade da instituigdo em providenciar atendimento durante
o movimento?

E sobre o atendimento o emergéncias?

Art. 24 do CEM - E direito do médico:
7 - - . . . . ) - - a ~
Suspender suas atividades, individuo! ou coletivamente, quando a instituigo
publica ou privada para a qual trabathe n&o oferecer condigdes minimas para o exercicio
profissional ou ndo o remunerar condignamente, ressalvadas as situagdes de urgéneia
e emergéncia, devendo comunicar imediatamente sua decisao ao Consetho Regroncl
de Medicina.”

Art. 35 do CEM — E vedado ao médico:

“Deixar de atender em setores de urgéncia e emergéncia, quando for de
sua obrigagéo fazé-lo, colocando em risco o vida de pacientes, mesmo respaldado por
decisGo majoritéria da categaria.”

Na folha 13, encontra-se o oficio n® 2.942/01, do Conselho Regional de Medi-
cina do Estado de Pernambuco (CREMEPE), datado de 4 de setembro de 2001, enco-
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minhado ao CFM por seu secretdrio-geral, o cons. RT.C., o qual franscrevo na integra.

“Considerando que a Lei n® 7.783, de 28/6/8%, ao dispor sobre o exercicio
do direito de greve, define o assisténcia médica e hospitalar como servigos e atividades
essenciais, vimos por meio desta, em razdo do atual movimento de paralisagéo dos
médicos residentes do estado do Pernambuco, encaminhar, em anexo, cépias de alguns
pareceres que apontam conclusdes sob alguns aspectos divergentes acerca da matéria,
ao mesmo tempo em que solicitamos a este Conselho um posicionamento em relagdo
a questdo, em face na necessidades de proporcionar uma uniformidade de orientagéo
@s liderancas do movimento, que, alids, vem se espathando por tado o territério nacionol,
razéo pela qual encarecemos o pronunciomento oficial desse egrégio Conselho Federal
de Medicina, na maior brevidade possivel.”

Nas fothas & e 7, encontra-se o parecer do cons. 1.B.G., do CREMEMG, de
onde destacamos, in verbis:

“A legislacéo especifica, que determina os direitos e deveres do médico
residente, cita que este trabalhador é um remunerado por bolsa, o que teoricomente
néo o enquadrario como celetista, mas é kambém a legislagdo que prevé carga méxima
para plantbes e demais atividodes assistenciais do residente.”

Existe, portanto, obrigagae do médico residente com a instituigdo hospitalar;
consequentemente, com seus pacientes.

Resguardadas as exigéncias legais contidas nos citados artigos do CEM (24
e 35), o Conselho Regional de Medicina do Estado de Minas Gerais confere legitimidade
a movimentos que reivindiquem os principios éticos de boas condi¢des de trabalho e
remuneragdo, tal como se supde seja a proposta configurada na presente consulta,

Nas folhas 10 e 11, encontra-se o parecer do eminente cons. E.PG., do
CRM-DF, que conclui da seguintes forma:

“Pelas razées acima expostas, considero ser obrigagdo do médico, incluindo-
se o médico residente, o atendimento do Pronto-Socorro e Unidade de Terapia intensiva,
durante um movimento de paralisagdo.”

Naos folhas 12 e 18, encontra-se o oficio SAT. N® 4,93%9/2001 — Prot. Cl n°®
6032/2001 LAP/me/eb, do dr. LA, presidente em exercicio do Conselho Regional
do Estado do Rie Grande do Sul, datado de 4 de julho de 2001 e enviado ao dr.
F.C.G., presidente do Associagfo Goocha dos Médicos Residentes, onde tronscreve
parecer de Consultoria Juridica aprovado na sessao plendria de 3/7/2001 sobre o
direito de paralisagdo do médico residente, de onde destacamos, i verbis:

“Inicialmente, hé que ponderar que o DIREITO DE GREVE prevista no CF/
88, art. 99, & do trabalhador, o médice residente ndo se enguodra nesse conceito,
porgue a Lei n® 6.932/81 estabelece que a Residéncio Médica é modalidade de
ensino, recebendo o médico uma bolsa. Nao ha relag@o de emprego, portanto. Todavia
essa circunst@ncio ndo retira o possibilidade de paralisagdo de atividade, tendo em
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vista a busca de melhores condigdes. Isso porque o Cédigo de Etica Médica, em seu
art. 24, assegura o direito do médico — e o residente & médico — de suspender suas
atividades quando néo tiver remuneragdo condigna. Mesmo que aqui conceituaimente
se trate de “bolsa”, ndo passa despercebido a ninguém que se trata de uma forma de
remuneracdo, especialmente nas condi¢des em que sabidamente é levada a efeito a
Residéncia Médica do Pais. Veja-se que a propria lei os faz contribuintes da Previdéncia
Social, come “segurados autdnomos.”

Nas folhas 14 a 17, encontra-se o parecer da Assessoria Juridica do Conselho
Regional de Medicina do Estado de Pernambuco, de lavra da dra. JLM.RC. e referendado
“in totum” pela Assessoria Juridica do Conselho Federal de Medicina, na pessoa do
dr. LA.B.S. (fl. 13}, o qual transcrevemos a seguir, na integra:

ASSESSORIA JURIDICA - PARECER
Ref.: exercicio do direito de greve por médicos residentes.

Pelo Cons® Presidente nos foi dirigida, no ultimo dia 21, solicitagdo de parecer
sobre médicos residentes em greve deixarem de atender nas emergéncias, UTIS, etc.

Antes de qualquer opinido, cabe-nos destacar a legislagdo aplicdvel a
matéria.

1 - CONSTITUIGAO FEDERAL

“Art. 9° - E assegurado o direito de greve, competindo aos frabalhadores
decidir sobre a oportunidade de exercé-lo e sobre os interesses que devam por meio
dele defender.

Pardagrafo 1° - A lei definird os servigos ou atividades essenciais e dispora
sobre o atendimento das necessidades inadidveis do comunidade.

Parégrafo 2° - Os abusos comefidos sujeitam os responsdveis as penos da lei.”

2-LEIN®°7.783, DE 28.6.89

Dispée sobre o exercicio do direito de greve, define as afividades essenciais,
regula o atendimento das necessidades inadidveis da comunidade, e dé outras
providéncias, estabelecendo, no seu art. 1°:

E assegurado o direito de greve, competindo aos trabalhadores decidir sobre
o oportunidade de exercé-lo e sobre os inferesses que devam por meio dele defender.”

E no ort. 10, que:

“Sao considerados servigos ou afividades essenciais:
-

- assisténcia médica e hospitalar.”

Recomendandonoart. 11:
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Nos servigos essenciais, os sindicatos, os empregados e os trabalhadores
ficam obrigados, de comum acordo, a garantir, durante a greve, a prestagdo de
servigos indispensdveis ao atendimento das necessidades inadiaveis das comunidades,
estas consideradas, segundo o seu pardagrafo Unico, aguelas que, nao atendidas,
cologuermn em perigo iminente a sobrevivéncio, a soude ou a segurance da populacas.”

Enoart 12:

“No caso de inobservéincia do disposte no artigo anterior, o Poder PUblico
assegurard a prestacao dos servigos indispensdveis.”

Definindo no art. 14 que:

“Constitui abuso do direito de greve a inobservéincia das normas contidas -,
na presente lei, bem como a manutengé@o da paralisagdo apéds a celebragéo do acordo,
convengdo ou decisGo da Justi¢a do Trabalho.”

3 - CODIGO DE ETICA MEDICA

“Art.. 1° - A Medicina é uma profiss@o a servigo da sadde do ser humano e
da coletividade(...).

Art. 2° - O alvo de todao o atengdio do médico é a sadde do ser humano, em
beneficio da qual deverd agir com o0 mdximo de zelo e 0 melhor de sua capacidade
profissional.

Art. 15 — Deve o médico ser soliddrio com os movimentos de defesa da
dignidade profissional, seja por remuneragéo condigna, seja por condigdes de trabalho
compativeis com o exercicio ético-profissional da Medicina e seu aprimoramento técnico.”

No capitulo Il, o CEM relaciona entre os direitos do médico:

“Art. 24 — Suspender suas atividades, individual ou coletivamente, quando
a instituigdo publica ou privada para o qual trabalhe néo oferecer condigdes minimas
paro o exercicio profissional ou ndo o remunerar condignamente, ressalvadas as
situagdes de urgéncia e emergéncia, devendo comunicar imediatamente sua decisdo
ao Conselho Regional de Medicina.”

Ja no capitulo I, o CEM veda ao médico:

“Art. 29 — Praticar atos profissionais danosos ae paciente, que possam ser
caracterizados como impericia, imprudéncia ou negligéncia.

Art. 35 - Deixar de atender em setores de urgéncia e emergéncia, quando
for de sua obrigagae fazé-lo, colocando em risco a vida de pacientes, mesmo respaldado
por decisdo majcritaria da categoria.”
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CONSIDERACOES

A atividade médica estd inserida entre as consideradas como essenciais,
mormente se exercida em situagdes de urgéncia e emergéncia, ndo distinguindo a
lei, se por médico em decorréncia da relagdo de emprego, ou se em razdo do
desempenho de aperfeigoamento e aprendizagem como residente.

A residéncia médica, conforme o disposto na Lei n° 6.932, de 7.7.81, ¢
vma modalidade de ensino de pés-graduagdo que se presta co aperfeigoamento e
aprendizagem do médico, funcionando em institui¢ces de saide, universitarias ou
n&io, sob orientagdo de profissionais médicos de elevada qualificactio ética e moral,
os preceptores. '

Como meédicos regularmente inscritos nos Conselhos de Medicing, os
residentes se submetemn &s normas legais aplicdveis a sua profisséo, devendo ser
responsabilizados por eventuais danos que venham a causar por atos ou omissdes ilicitos.

Também os preceptores respondem pelos atos ou omissdes dos médicos
residentes sob sua superviséo, conseguinte ou cardter da tarefa de preceptoria,
assumindo, neste caso, como bem ressalta o prof. Genival Franga, em sua obra
“Direito Médico”, uma “responsabilidade derivada ou compartilhada”.

Assim, tanto os residentes como os preceptores estdo passiveis de
responderem, ética e judicialmente, por alos (ou omissdes) médicos, devendo cada
insténcia judicante definir a cota de responsabilidade a ser atribuida a cada membro
da equipe médica, pelo ato realizado ou omitido, caso seja questionada a sua licitude.

Logo, de acordo com as normas legais e com as consideragdes supra
mencionadas, restringindo estas consideracdes & matéria questionada, entendemos
gue a deciséo sobre a deflagrag@o de greve por médicos residentes que exercem o
seu aprendizado em emergéncias, urgéncias, UTls, ov atividades afins deve obedecer
ao que recomendam as normas € os principios élicos citados, valendo salientar que as
entidades mantenedoras de programaos de residéncias médicas devem manter
retaguarda adequada e suficiente para suprir as deficiéncias impostas por tais situagdes.”

DISCUSSAO

A greve ou paralisagdo das atividades em qualquer setor produtivo ou de
servigos é sempre questiondvel @ medida que impede o acesso da coletividade a bens
ou servigos gue, concretamente, contribuem para o aumenio do nivel da qualidade
de vida dos cidadéos e cidadas, causando, consegiientemente, um constrangimento
geral na sociedade. ‘

Quando esto suspensdo ocorre nos sefores ditos essenciais, como sadde,
seguranga, educacdo, abastecimento, agua e energia, efc., agudiza o processo haja
vista que o impedimento diz respeito a bens que ndo s6 influenciom na qualidade mas
gue podem comprometer a continuidade da vida.

Por outro lodo, os trabalhadores, membros efetivos desta sociedade, vém
sendo submetidos, nos Gltimos anos, a uma politica de achatamento salarial e @ uma
perda sistemdtica dos seus direitos trabalhistas, culminando em um processo impar de
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precarizagdo dos suas relagbes de trabalho, sem precedentes na histéria, o qual troz
como resultado a organizagdo dos trabalhadores e o direite legitimo de deflagra¢ao
de movimentos reivindicatérios.

A categoria médica ndo estd imune a estes acontecimentos. Na dlima década
ocorreram os maiores nimeros de movimentos objetivando melhores condigdes de
salério e de trobalho médico.

Portante, levando-se em conta as previstas consideragdes acima, pode-se
entender que o movimento de paralisagdo dos médicos residentes ¢ justo e também
ético, estando respaldado pelo art. 24 do Cédigo de Eica Médica.

O ponto fuleral desta discussao deve estar centrado na questdo dos
atendimentos de emergéncias e urgéncia, incluindo-se ai o atengéo em Unidade de
Terapia Intensiva e atividades aofins.

A Resolugéio CRM-MT 006/91, em seu artigo 2° dispds:

“Q atendimento de emergéncia e urgéncia, bem como a continuvidade de
cuidodos cuja interrupgdo possa propiciar agravamento, descompensagdo,
irreversibilidode, invalidez ou morte de pocientes, deverdo ser assegurados como direitos
de cidodania.”

Os atendimentos de emergéncia e urgéncia, UT| e afividodes afins devem
ser garantidos durante o periodo de greve, como também mantida a seqiéncia do
tratamento dos pacientes infernados até o inicio do movimento reivindicotério, seja
por médicos residentes ou do quadro permanente do hospital. A instituicao deve estar
preparada para manter um nivel de atendimento adequado a sua clientela.

Para os Conselhos Regionais e como médicos regulormente inscritos nos
mesmos, os residentes se submetem &s normas legais aplicdveis & sua profissdo,
devendo ser responsabilizados por eventuais danos que venham o cavsar por atos
ilicitos ou omissoes.

Tal afirmativa demonstra o necessidade da total chservagdo dos preceitos
que rezam o Cédigo de Etica Médica no mesmo nivel de igualdade com os preceptores
da residéncia ou médicos do quadre permanente da instituigdo, mas no que se refere
&s questdes trabalhistas os médicos residentes se configuram como uma parcela do
corpo médico com caracteristicas préprias, sendo os mais importantes: vinculo
tempordrio com a instituigdo, remuneragéo diferenciada na forma de bolsa e piso
salarial préprio, regulomentados pela Lei n® 6.932/81, pelo Decreto n® 80.281/77
e resolugdes do Comissao Nacional de Residéncio Médica (CNRM).

Estas especificidades tomam os movimentos reivindicatérios dos médicos
residentes uma paralisagdo com caracteristicas préprias e motivagdes que envolvem
exclusivamente esta parcelo dos médicos, ndo devendo, portanto, ser computada
para calculo do percentual minimo de profissionais que deveréio continuar prestando
assisténcia nos setores considerados essenciais (30% por analogia com a lei de greve),
aqueles do quadro permanente do hospital ou instituigéo, a ndo ser por adesdo
voluntdria dos mesmos ao movimento de paralisagdo, com pauta de reivindicacoes
préprias ou em apoic ao movimento dos médicos residentes.
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CONCLUSOES
Por todo 0 exposto, pode-se concluir que:

- O movimento de paralisagio dos médicos residentes reivindicando direitos
inquestiondveis é justo, ndo fere a ética e estd respoaldado pelo-artigo 24 do
CEM.

A paralisagéio, de acordo com o que preceitua o artigo 24 do Cédigo de
Etica Médica, deve ser imediatamente comunicada ao Conselho Regional
de Medicina.

As autoridades competentes serdo informadas com 72 horas de
antecedéncia, em virtude das adequagdes necessarias da instituicdo ou do
sistema de saude no senfido de minorar o impacto negativo deste periodo
junto aos pacientes.

- Adeflagragao de movimento peredista por médicos residentes que exercem
o seu aprendizado em emergéncia, urgéncia, UTls ou atividades afins deve
obedecer o recomendado nas normas e principios éficos citados, e o nimero
de médicos que ird manter essas atividodes em funcionamento, em respeito
ao art. 35 do CEM, deverd ser calculado levando-se em consideragdo o
universo dos residentes, salvo quando todo o corpo médico, inclusive os do
quadro permanente, estiver paricipando do movimento peredista, situaggo
em que o percentual de 30% devera ser calculado sobre a totalidade dos
médicos em greve.

O sistema de salde e as instituicdes mantenedoras de progromas de
residéncias médicas devem manter retaguarda adequada e suficiente para
suprir as deficiéncias impostas por essas situagdes.

Este é o parecer, SMJ.
Brasilia, 13 de mar¢o de 2002.

Alceu José Peixoto Pimentel
Cons. Relator

Parecer CFM n® 20/2002.
Processo-Consulta CFM n® 6155/2001.
Parecer Aprovado

Sessa0 Plendrio de 12/03/2002.

Palavras-chave: greve médica, médico residente, remuneragdo médica, greve
em emergéncia
Key words: medical strike, medical resident, medical fees, emergency sfrlke
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CURSO PARTICULAR SOBRE NEUROCIENCIA VIA INTERNET

EMENTA

Cursos de formacaio médica via Internet, quando viaveis do ponto de vista
cientifico e ético, devem ser preferencialmente promovidos por instituigdes
de ensino ou sociedades médicas de especialidades.

INTRODUGAO

Através da Carta CFM n° 1.719/2001-PC, datada de 21 de junho de
2001, recebi, para emitir parecer, consulta dirigida pelo prof. JM.O., em 18 de
joneiro de 2001, ao presidente de Conselho Regional de Medicina do Distrito Federal,
cujo teor transcrevo a seguir:

“limo. sr. presidente do CRM do Distrito Federal,

Meu nome & JM.O. e sou prof. titular da UFRI.H& muitos anos venho
realizondo, na qualidade de livre docente, titulo que me foi outorgado, por concurso,
pela Universidade Federal Fluminense, aqui no Ric de Janeiro, cursos sobre temas
relacionados com Neurociéncia, Neuropsiquiotria e com outras dreas da medicina.

Estamos, agora, pretendendo iniciar uma nova experiéncia didética-
pedagégica, usando como veiculo a Internet, a fim de alcangar profissionais da érea
de sadde que militam nos recantos mais distantes do nasso pais. Para eles, por razdes
Sbvias, torna-se bastonte dificil o ocesso & informacdes e o um processo de reciclogem,
pelos métodos tradicionais.

Sabendo ser uma das metas do CFM e de seus Conselhos Regionais buscar
manter nossos profissionais devidamente atualizados e confiando que a passagem de
informagdo por sisterna virtual pode permitir que isso acontego, estames solicitando do
seu CRM como de outros CRMs, a colaboragéio para que tal escopo se torne vidvel,
Uma das formas seria obter, afravés dos senhores, os e-moils de liderangos individuais
ou sociedades médicas na cidade de Brasilia e adjocéncias, o fim de que possamos
enviar-lhes nossa proposta {estamos anexando, para seu conhecimento e eventual
divulgacao o texto de nossa proposta, bem como a programagao dos trés cursos que
pretendemos realizar).

Seria bem melhor e, de certo, mais produtivo, se o prépric Conselho
houvesse por bem, apés examinar e ponderar sobre o assunto, participar,
intermediondo esse projeto.

A comprovagdo da minha qualificagdo poderd ser obtida airavés da consulta
de uma dos minhas homepages, o que tem por endereco o site: hitp:www.geocities.com/
hotsprings/sauna/8940. Nela constam meu curriculo, minhas atfividades clinicas,
publicagdes, pesquisas e alguns dados pessoais. Afravés dos links desse site, poder-
se--0 ocessar minhas demais paginas, as quais, cerftamente, acrescentardo outras
informagdes sobre o que fago e o que penso, ndo s6 na drea médica, como também
em literatura e filosofia e ainda sobre minhas opinides a respeito de temas politicos,
econdmicos e sociais.
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Esperando contar com alguma forma de colabora¢do da parte desse
Conselho, se assim Ihe aprouver, despego-me, aguardando, para quando possivel,
uma resposta.

Atenciosamente,

IM.O.

A Diretoria do CRM/DF, reunida em 29 de janeiro p. passodo, decidiv por
enviar a consulia para apreciogfio do Conselho Regional de Medicina do Rio de Janeiro,
que por sua vez a transferiv para este Conselho Federal, ao julgd-lo fora de sua drea
de atuagdo.

PARECER

A proposta apresentada pelo consulente, de organizar e promover cursos
virtuais em dreos da Medicina, néo deve, no meu entender, fer o apoio dos Conselhos
de Medicina, mesmo considerande-se o interesse dos Conselhos na formagéo do
profissional médico nos niveis de graduogdo e pés-graduagdo. Independente de uma
andlise mais profunda quanto & qualidade do curso proposto, quer em relagfio oo seu
aspecto cientifico ou ponto de vista ético, acredito que o mesmo, caso vidvel, seria
recomendado se realizado através de instituigbes de ensino, e ndo de pessoas, evitando
com isso vantagens pessoois.

Talvez a universidade da qual o prof. JM.O. participa pudesse discutir a
proposta e viabilizé-la dentro dos suas atribuicaes dirigidas para o ensino e treinamento
médico, bem como as sociedades médicas cientficas, através da Associagcdo Médica
Brasileira, responséveis também pela qualidode da formagio do médico no puis.
Portanto, sou contrério & proposta apresentada. Ache que o Conselho Federal e os
Conselhos de Medicina n&o devem apoid-ta por entender que a mesma iré privilegiar
interesses individuais.

Este ¢ o parecer, SMJ
Brasilia, 13 de julho de 2001.

Silo de Holanda Cavalcanti
Cons. Relator

Parecer CFM N 12/2002
Processo-Consulta CFM N° 3316/2001
Parecer Aprovado

Sessdao Plendrio de 10/01/2002

Palavras-chave: curso via infernet, neurociéncia via internet, atualiza¢do médica
via internet, reciclagem médica

Key words: internet course, internet neuroscience course, internet updating medi-
cine course
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LAUDOS MEDICOS EMITIDOS EM EXAMES DE
IMAGINOLOGIA E O TiTULO DE ESPECIALISTA

EMENTA

Todo médico tem habilitagéo legal para executar qualguer ato médico, sendo
responsavel pelo mesmo. O titulo de especialista & outorgado com critérios
préprics, inerentes a cada curso ou especializagdo e registrado nos
Conselhos com critérios |G normatizados.

O Conselho Regional de Medicina do Estado de Minas Gerais, encaminhou,
em 13/2/97, consulta feita pelo Dr. Sérgio Henrique Lopes aquele Conselho Regional, o
qual chegou a reclizar proposta de parecer através do conselheiro Adirson Monteiro de
Castro, sende a seguir despachado para o Conselho Federal de Medicina avaliar a questdo.
A consulta, na integra, assim é exarada:

" “Venho por meio desta solicitar esclarecimento sobre laudos emitidos em
imaginologia {ultra-sonografia e/ou radiologia, em especial a mamografia) e exigéncias
necessarias para estar apio a desempenhar tal fungdo. O médico ginecologista, com
curso de ultra-sonografia, esta apto a dar laudo em tal exame? O especialista em
mama, com carga hordria ou cursos em mamografia, estd apto a emitir laudos
mamograficos? Qual a importdncia legal dos titulos das sociedades em questéo? O
que implicaria legalmente e eticamente exercer tais atividades sem os devidos titulos?

Sérgio Henrique Lopes Marques

Médico residente em mastologia — Maternidade Odete Valadares.”

A matéria ja foi amplamente discutida em outros pareceres do CFM (3.136/
96, 1.352/96, e 1.361/92) e reaviva conflites mais mercadolégicos entre as atividades
médicas do que propriamente interesse cientifico.

E bom ressaltar-se que em Minas Gerais a Secretaria de Sadde publlcou a
Resolugéio n.® 533/93, que dispde sobre o funcionamento e instalagéo fisica e operacional
de estabelecimento de radiodiagnéstico, médico e odontalégico, estabelecendo:

"Ant. 5 — O pedido de licenciamento deverd ser instituido dos seguintes
documentos:

| - requerimento do responsdvel técnico, que deverd obrigatoriamente ser
meédico radiologista, para radiediognéstico.

(-}

V —Termo de respeonsabilidade a ser preenchido e assuncdo pelo responsavel
técnico, conforme modelo...

Anexo |

4.1.4 — Estas instalagdes sé podemn funcionar com a presenca e sob a
supervisdo direta do profissional responséavel que também supervisionard a execugdo
dos medidas de protecao radiolégica.

4.1.5 - Para os casos de impedimento ou auséncia do profissional
responsével substituido que satisfaca os mesmos requisitos do titular e que comprove
a sua titulagéo.”

No estado de Minas Gerais, certamente em razéo dos cuidados com o uso
de radiacao, a execucdo dos exarmes radiclégicos, dentre eles a mamogrofia, ja estd
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devidamente normatizada, obrigando a presenga de médico radiologista.

A consulta, por ser maltipla e com nuances por vezes de duplo entendimento,
deve melhor ser respondida pontualmente:

a) O médico ginecologista com curso de ultra-sonografia estd apto a dar
laudo em exame?

Resposta: Qualquer médico estd legalmente habilitado a realizar qualquer
ato médico, sé podendo anunciar especiolidades que estao registradas no Conselho
Regional de Medicina. Basta ao médico sentir-se apto a exercer o ato, pois serd
responsével por ele. Ao Conselho, neste caso, fica sempre o preocupagde com a
multiplicag@o de cursos rdpidos de ultra-sonografia, e o que deles se consegue aprender.

O médico, oo realizar o exame, tem o cbrigagdo de emitir o laudo e assing-
lo, tornande-se assim o seu responsavel legal.

b) O especialista em mama com carga hordria em momogrcflc estd apto
a emitir laudos mamogréficos?

Resposta: O mastologista, sentindo-se apto, poderd emitir loudo de exames
mamogrdficos, pelo qual sera responsavel, como qualquer outro médico. A execucao do
exame & que estd devidomente normatizada pela Resolugdo n.® 533/93 da Secretaria de
Salde do Estado de Minas Gerais, e exige a responsabilidade e presenca do médico radiologista.

¢) Qual a importancic legal dos titulos das sociedades em questao?

Resposto: Aimportdndia é sempre genuinamente dieniffica € comprova o freinamento
especifico. A solicitagdo de registro de espedialidade nos Conselhos Regionais deve passar pelo
crivo da Comisséio de Titulo de Especialisia dos respectivos Conselhos, para que, através das
normas vigentes, avalie-se a possibilidade do registro para permitir a posterior divulgacao.

d) O que implicaria legalmente e eticamente exercer tais chwdudes sem os
devidos titulos?

Resposta: N&o existe nenhuma implicagdo legal e ética a principio, ja que o
d|plomc concede esta prerrogativa. E importante que se ressalte que o supervisdo da
execugfio de exames rodiolégicos em Minas Gerais deve ser realizada por radiologista.

O que ndo se pode perder de vista séo os principios bosilares da prética médica,
a quat deve ser exercida com o méximo de zelo e o melhor da copacidade profissional do
médico. No caso de infortinios durante a lide, j@ que a responsabilidade é do médico, a
situagdo serd avaliada pelos Conselhos, podendo gerarimplicagdes éticas, quigé legais,
quando titulagdes ou treinamentos e a experiéncia demonstrada poderdo fozer a diferenga.

Este & o parecer, S.M.J.
Brasilia, 14 de outubro de 1998.

Ldcio Mario da Cruz Bulhdes
Cons. Relator

Parecer CFM n.® 31/98

Processo-Consulta CFM n_° 545/97

Parecer Aprovado

Sessao Plendrio de 18/12/98

Palavras-chave: laudo médico, titulo de especialista, radiologista, limitar ato médico.
Key words: medical report, specialist certified , radiologist, restrict medical act
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RELAGAO DO MEDICO RESIDENTE COM O SEU PRECEPTOR

EMENTA

A relagdo entre o médico residente e seu preceptor deve ser respeitosa,
exigindo qualidade ética e profissional do preceptor no exercicio de suo
atividade, que tem responsabilidade compartida com o residente, na préfico
do ato médico durante o treinamento do PRM.

CONSULTA

QO Sindicado dos Médicos do Estado de Minas Gerais, através do seu diretor,
JA.C., consulta este Conselho Federal de Medicina quanto a existéncia de resolugdes

ou pareceres referentes & relagdo do médicos residente com seu preceptor. A referida
consulta é datada de 22/05/2001 e foi encaminhada a este Relator em 06/06/2001.

PARECER

Do ponto de vista da legislagdo da Residéncia Médica, a relagdo do médico
residente com seu preceptor é regulamentada pela Lei n® 6.932, de 7/7/81, (artigo
1°) e pela Resolugio CNRM n® 4/78, {artigo 5°, alinea "d”), cujo teor transcrevo a
seguir:

Lei n® 6.932, Art. 12 - “A Residéncia Médica constitui modalidade de ensino
de pds-graduagdo, destinado a médicos, sob a forma de cursos de especializagéio,
caracterizada por treinamento em servico, funcionando sob a responsabilidade de
instituigées de saude, universitérios ou ndo, sob o orientagdo de profissionais médicos
de elevada qualificagéo ética e profissional”.

ResolucGo CNRM n? 4/78, Ant. 59, alinea “d”: “A supervisdo permanente do
treinamento do Residente por médicos portadores de Certificado de Residéncia Médica
da dreo ou especialidade em causa de Htulo superior, ou possuidores de qualificagdo
equivalente, a critério da ComissGo Nacional de Residéncia Médica, observada a
proporggo minima de um médico do corpo clinico em regime de tempo integral para 6
(seis) residentes, ou de 02 {dois) médicos do corpo clinico em regime de tempo parcial
para 03 (trés) médicos residentes.”

O Cédigo de Etica Médica estabelece nos artigos 19, 31, 85 e 107 normas
quanto oo comportamento do médico nessa relogdo, a saber:

Art. 19 - "O médico deve ter, paro com o0s seus colegas, respeito,
considerag¢do e solidariedade, sem, todavia, eximir-se de denunciar atos que contrariem
os postulados éticos & Comisséo de Etica da instituigdo em que exerce seu trabalho
profissional e, se necessério, ac Conselho Regional de Medicing.”

Art. 31 - “Deixar de assumir, responsabilidode sobre procedimento médico que
indicou ou do qual participou, mesmo guando varios médicos fenharn assistido o paciente.”
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Art. 85 - "Utilizar-se de sua posigdo hierdrquica para impedir que seus
subordinados atuem dentro dos principios éficos.”

Art. 107 - “Deixar de orientar seus auxiliares e de zelar para que respeitem
o segredo profissional a que estao obrigados por lei.”

Os requisitos exigidos para o exercicio da atuagdo do preceptor, previstos
na legislagfio que normatiza a Residéncia Médica, que abordam a relacdo do médico
residente com seu preceptor, valorizam dois aspectos relevantes e que considero
importantes citar: 1) a capacitagao ético-profissional do preceptor, assegurondo a
qualidode necessdria para uma boa formagdo; 2) estabelece a proporcionalidade
numérico entre preceptor e residente, permitindo uma preceptoria mais efetiva e
odequada para o desempenho do treinamento.

Devemos chamar atengdo, também, para a importéncia do preceptor estar
consciente de sua responsabilidade compartida, segundo definicéio do professor Genival
Veloso, com o médico residente na prética do oto médico realizado durante o
treinamento desenvolvido pelo mesmo no PRM.

CONCLUSAO

Cumprida o regulomentagao, torna-se ainda necessario que a relagéo entre
o preceptor & o médico residernte ocorra de maneira respeitosa, inclusive por tratar-
se de relag@o entre profissionais médicos, e que exista, por parte do preceptor, o
empenho e o compromisso de exercer suas fungdes com o méximo de sua capocitagdo
e despreendimento, visande a melhor qualificago para o residente sob sua orientagdo.

Nao existe resolugdo do CFM que normatize o assunto. Os pareceres CFM
n%. 3/92 e 32/95 abordam, de certo modo, a questdo, motivo pelo qual serdo
anexados o este parecer.

Este é o parecer, SMJ.
Brasilia, 7 de junho de 2001.

Silo Tadeu Silveira de Holanda Cavalcanti
Cons. Relator

Parecer CFM n® 13/2002.
Processo-Consulto CFM N° 3426/2001
Porecer Aprovado

Sessao Plendria de 10/01/2002

Palavras-chave: médico residente, preceptor de residente, hierarquia funcional,
relacionamento preceptor/residente
Key words: medical resident, residence preceptor, preceptor and resident relationship
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PRESENCA DE RADIOLOGISTA DURANTE ATO ANESTESICO
PARA TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA

EMENTA

A realizag@o de exame tomogrdfico é ato de natureza médica; assim sendo,
é obrigatéria a presenga do médico radiologista no momento da execugao
do procedimento quando este for realizado sob anestesia.

PARECER

O Dr. Celso Homero Santos Oliveira, de Belo Horizonte, solicita parecer do
CFM sobre a obrigatoriedade ou ndo da presenga do médico radiologista quando do
realiza¢do de tomografio computadorizada com paciente sob anestesia. Questiona se
apenas a presenga do técnico é suficiente, ‘

Inicialmente, convém lembrar que o responsavel pelo paciente durante o
ato anestésico — alids, antes, durante e apds o ato anestésico - é o médico anestesista.

Este fato estd muito claro e documentado na Resolugiio CFM n® 1.363/93,
considerada um ato administrative perfeito pois estabelece as normas de conduta
pertinentes aos médicos que praticam a anestesia, produzindo efeito juridico imediato
pois impde obediéncia dqueles que a ela estdo subordinados.

Sobre o presenga do meédico radiologista no momento de realizagéo da
fomografia computadorizada, entendemos ser tal fato ndo sé aconselhdvel como
obrigatério, pois consideramos procedimentos de natureza médica a realizagdo das
tomografias, com razdes especificas tais como uso de contrastes, imobilizagdo do paciente,
as vezes politraumatizados, indicagéo de melhoria do exame por repeticdo, etc.

Este é o parecer, SMJ,

Brasilia, 9 de julho de 2000

Solimar Pinheiro da Silva
Cons. Relator

Parecer CFM n® 23/2000
Processo-Consulta CFM n® 7117/99
Parecer Aprovado

Sessto Plendrio de 24/8/2000

Palavras-chave: ato médico, radiologista e tomografia, radiologista e anestesiologista
Key words: medical act, radiologist and tomographist, radiclogist and anesthesiologist
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VEICUI.AQI\Q DE ANI:INCJO DE ENTIDADE FILIADA
A ASSOCIACAO DE CLASSE

EMENTA

N&o é aceitével, do ponto de vista ético, a inser¢do de material publicitério
em publicacdes dos CRMs e do CFM, vinculados & pessoa fisica e/ou juridica
com atuagdo na area médico-hospitalar e ofins. Tal agéo visa resguardar a
necesséria isengdo destes érgdos em suas atividades fiscalizadoras e
judicantes.

DOS FATOS

Trata-se de consulta enviada ao CFM pelo sr. FA.S. — assessor processual
do Conselho Administrativo de Defesa Econdmica/CADE, através de encaminhamento
de denuncia feita pela sra. $.B.C.T,, folecendo competéncia ao CADE para deciséio.

O oficio CADE/Gb n.° 2.438/2001, de 2 de agosto de 2001, e protocolado
em 10 de agosto, apresenta o seguinte teor (fls. 2):

“De ordem do sr. presidente J.G.R., encominho a esse Conselho dendncia
formulada a respeito de matéria exclusiva de médicos, associagdes médicas e sindicatos,
bem ¢como cépia do parecer da d. Procuradoria deste rgao, o fim de que sejam
tomadas as medidas que entenderem cabiveis”.

Q procurador federal Dr. J.C.C.J. {fls. 3), em Nota Técnica n.° 169/2001
sobre o Processe CADE n.° 08700.0011361/2001-87, assim se manifesta,
corroborado pelo procurador geral FM.E {fls. 4):

“(...) Trata-se de denduncia formulada por 5.B.C.T. ao exmo. sr. presidente do
CADE, encaminhada a esta Procuradoria, por Despacho Gb n.? 569/01, na qual
manifesta surpresa com a publicagdio de motéria de interesse “exclusivo” dos médicos,
associagdes médicas e sindicatos, bem como de propagandas de entidades privadas,
no jornal do Conselho Regional de Medicina e da Associago Médica do Parand, ao
tempo em que questiona a utilizagdo de espage publicitério em periédico de 6rgéo da
administragéo publica para, ao final, indagar: “Qual a isengo do érgdo quando tiver
denuncia contra aquele que o financia? Onde estd a neutralidade dos julgadores?
Como se v&, a questdo versa sobre a conduta ética da entidade, falecendo
competéncia ao CADE para opreciar a presente matéria por ndo hover aspectos
concorrenciais envolvides. Contudo, a propaganda de equipamentos médicos e produtos
farmacéuticos junto & classe médica jé& foi disciplinada pelo e. Conselho Federal de
Medicing, por meio da Resolugéo n.° 1.595/2000, devendo, assim, ser remetida a
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presente denOncia ao colendo Conselho Federal de Medicina para as providéncios
que julgar pertinentes {...)".

Na folha 7, encontra-se a denincio da sra. S.B.C.T,, de Curitiba/PR, datada
de 2 de margo de 2001, de onde destacamos, in verbis:

“Além disso, do simples correr de olhos no jornal do Conselho Regional de
Medicina do Parand, observa-se em quase todas os pdginas propagandas de vérias
empresas de medicina e de médicos, que pretensamente estariam sob a fiscalizagao
daquele Conselho. Pergunto a V. Excia. - Qual a isengdo do érgdo quando tiver
denincia contra aquele que o financia? Onde estard a neutralidade dos julgadores?
E olhe sr. procurador, que isso vem acontecendo hé anos! Cansei-me de observar
calada a “isencdo” daqueles que ao julgarem o meu caso me deram as costas. Serd
possivel que os membros desse érgdo de fiscalizacdo das leis aceitam fatos desse
naipe. Vejo senhor conselheire que ndo séio apenas crimes econdémicos os cometidos”.

Nas folhas 8 e 9, consta cdpia da Resolugdo CFM n.° 1.595/2000, editada
em 18 de maio de 2000, que proibe a vinculagdo da prescrigao médica com o
recebimento de vantagens mafteriais oferecidas por agentes econdmicos interessados
no predugéo ou comerciolizagao de produtos farmacéuticos ou equipomentos de uso
na drea médica e que, fombém, determina sejom declarados os agentes finonceiros
que patrocinam os pesquisas e apresentagdes feitos pelos médicos, ao proferirem
palestras ou ao escreverem artigos.

Manifestacdo da Assessoria Juridica do CFM a respeite do assunto encontra-
se, através da Nota Técnica n.°? 282/99, nas folhos 10 e 11, sobre o Protocelo n.@
7.222/99, em 21 de setembro de 1999, oriundo do Conselho Regional de Medicina
do Estado de Goids, acerca da “legalidade de implantar no dmbito deste Regional um
setor de busca de patrocinio para o jornal e coluna de ética do Conselho Regional de
Medicina do Estado de Goids, cedendo em troca espagos publicitarios nos mesmos,
com a intengdo de diminuir os custos com a edigdo deste peri¢dico, deniro dos aspectos
legais”. Da referida Nota Técnico, extraimos:

“[...) As questdes referentes a espaco publicitdrio nos jornais dos Conseihos
Regionais sdo afetas & propria Diretoria dos Conselhos locais. Trata-se, portanto, de
uma decisdo administrativa interna de cada Regional, ndo cabendo ao Conselho
Federal de Medicina opinar nos assuntos desta estirpe.

Urge frisar que diversos Conselhos Regionais de Medicing usom os espagos
publicitdrios para baixarem os custos da edigéo de seus periddicos, ndo havendo
qualquer ilegalidade nesta prdtica. Trata-se, pois, de uma decisdo inferna de cada
CRM, o ser deliberada pela Diretoria do Regional, visando sempre o melhor e mais
ética forma de divulgago e aproveitamento do espago publicitdrio cedido.

E mister lembrar, todavia, que o Conselho Federal de Medicina nao cede
qualguer espago publicitdrio de seus periddicos (jornal do CFM e revista Bioética),
tendo em vista deliberagdo de sua Diretoria que ndo anuiu com as solicitagdes externas
feitas por diversos interessados, posto que, na sua impecdvel cognigdo, entende que
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poderia vincular o nome desta entidade fiscalizadora federal ao produto veiculado
em seus periddicos {...).”

Anexos ao Processo-Consulta constam dois exemplares de jornais médicos:
um do CRM-PR e AMP (conjunto), Ano V, N.° 42, Janeiro/2001, que contém
publicidades pagas de clinicas e laboratérios (14), hotel (1), cursos de homeopatia e
acupuntura (3), empresa de seguranca (1), contabilidade (1), imobilidria (1), hospital
{1), bonco (1), conséreio (1) e sequradora {1}); outro com uma edigGo conjunta do
CFM/AMB, Ano XV, N.° 124, Dezembro/2000, sem nenhuma insergéo publicitaria.

Em 4 de setembro de 2001 fui designodo relotor.

DISCUSSAO

Os Conselhos Regionais de Medicina sempre tiveram total liberdade para
decidir quanto & utilizagGo ou ndo de publicidade paga em seus jornais. Alguns
decidiram néo utilizé-las jomais, e sempre arcaram integrolmente com os custos de
cada edigdo. Outros, optaram por ter publicidade pago, mas somente de empresas
ndo relacionados & medicing, tais como imobilidrias, bancos, concessiondrias e consércios
de automéveis, etc. Quiros, ainda, decidirom aceitar qualquer tipo de publicidade, de
pessoa fisica e/ou juridica, algumas vezes, até, completamente irregulares, em total
desarmonia com a ResolugGo CFM n.° 1.036/80, ou seja, sem constar o CRM do
médico ou sem a indicagao do direfor téenice quande pessoa juridica.

O Conselho Federal de Medicina sempre respeitou, neste caso, a autonomia
administrativa dos CRMs, deixando essa decisdo para cada Diretoria de CRM e seu
plendrio, sem intervir, em qualquer plano, nesso prética editorial.

Atualmente, o CRM-PR edita, em conjunto com a Associogio Médica do
Parand, um jornal das duos entidades e utiliza matéria publicitéria paga de qualquer
tipo, em especicl de clinicas, hospitais e laboratérios, dentre outras.

E evidente que enquanto tais fotos estavam restritos as observagdes entre
conselheiros, mesmo gerando mal-estar, respeitava-se a avtonomia de cada Regional.
Entretanto, quando a critica ganha o meio comum e leigos dirigem-se ao Conselho ou
o outros érgdios, como neste caso o CADE, algo necessita ser feito e uma decisGo
definitiva deste plenério deve ganhar corpe e servir, em definitivo, para todos os
CRMs e o proprio CFM, visando normatizar a publicidade nos jornais dos mesmos.

O CADE, ao repassar ¢ referida denuncia, questiona-nos sobre algo bésico,
frute da inguietagdo, também, de experientes conselheiros: Qual a isengao do érgdo
quando tiver denuncia contra aquele que o financia€ Onde estard a neutrolidade dos
julgadores?

Este mesmo raciocinio motivou a edigdo da Resoluggo CFM n.° 1.595/
2000. O que se deseja evilar é exatamente a suspeicdo de um vinculo entre o agente
financiador e o agente fiscalizador. Um jornal, por mais core que possa custar, torna-
se barato diante de tal suspeigdo oriunda do meia leigo. O mesmo ocorre na Internet,
em que sitios de CRMs podem abrigar publicidade anémata de empresas fiscalizadas
pelos préprios CRMs.

Os jornais das associagbes médicas e dos sindicatos médicos podem ter a
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publicidade paga que quiserem, pois sdo de fivre associacéo e regidos por seus estatutos.
Os Conselhos de Medicina ndo devem ter esse mesmo comportamento, pois sdo os
drgdos fiscalizadores e julgadores da ética médica, criados por lei para tal desiderato.

Temo se somente uma orienta¢do aos CRMs serviria de convencimenio
suficiente para a mudango de atitude e a paralisacéo de tal expediente. Penso que,
neste caso especifico, a edicdo de uma resolugde normativa poria fim, em definitivo,
a essa tal liberdode, que pde em risco a confionga na seriedode do trabalho que os
CRMs conquistaram, a duras penas, na sociedade.

Para tal, apresents minuta de resolugdo normativa que teré como
embasamento a exposi¢Go de motivos constantes neste parecer, como também a sua
fundamentagéo.

CONCLUSAO

Por todo o exposto, deve ser editada uma resolugio normativa, tendo por
base este parecer, proibindo a insergdio de material publicitario em publicagdes dos
CRMs e do CFM, vinculados & pessoa fisica e/ou juridica com atuagdo na drea médico-
hospitalar ou dreas afins.

E o parecer, sub censura.
Brasilia, DF, 23 de dezembro de 2001,

Roberto Luiz D’ Avila
Cons. Relator

Parecer CFM N.% 15/2002
Processo-Consulto CFM N.° 5394/2002
Parecer Aprovado

Sessdo Plendria de 11/1/2002

Palavras-chave: publicidode paga, publicacac dos Conselhos de Medicina, isengdo
fiscalizadora, CODAME, sustento econdmico de publicagdo
Key words: paid advertisement, medical councils advice publications, publication

funding
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USO DE DESFIBRILADORES AUTOMATICOS

EMENTA

Em situagdes de emergéncia e no ausénciade médico no local, o uso
de desfibriladores automadticos externos pode ser feito por leigos
treinados e supervisionados por médicos, através de cursos promovidos

por Sociedades de Especialidades afins e fiscalizados pelos Conselhos
de Medicina.

APRESENTAGAO

Através do Oficio CFM n.° 2.442/2000, de 27 de abril de 2000, fomos
designados para emitir porecer sobre o consulta, por correspondéncia eletrénica,
feita pelo dr. M.A.L.F, que se apresenta como médico de Ribeirdo Preto, com o
seguinte teor: “Eu gostaria de saber se é permitido o uso de desfibriladores automdticos
por pessoas freinadas, mas ndo-médicasé”

Trata-se de pergunta objetiva e sucinta, sem maiores consideragbes o respeito,
e que deve ser respondida do mesma forma.,

PARECER

Todo ato médico s6 pode ser executado por médicos legaimente
habilitados para o exercicio da profissdo. Entretanto, em situagdes especiais de
emergéncia e no auséncia de médico no local, variaveis se interpéem entre o
interesse profissional e o interesse da coletividade. Penso que estamos diante de
um dessas circunsténcias.

E largamente sabido que a doenga coronariana acomete séres humanos
em fase produtiva, cujo primeiro sintoma, em cerca do metade dos casos, € a morie
subita 2 na maiorio dos vezes por causa eléirica, sobrevindo por instabilidade elétrica
do tecido cardiace isquemiodo, opresentando como resultado final, nas primeiras
horas, fibrilagao ventricular.

Geralmente o evento ocorre fora do ambiente hospitalar, e se houvesse
disponibilidade de equipamento [desfibrilador) e pessoal treinado muitas vidas poderiam
ser salvas.

Esse fato é 1o verdadeiro que paises desenvolvidos realizam campanhas
com treinamento de pessoas leigas, escolhidas nas comunidades e em fabricas,
iniciativa que vem reduzindo de forma importante a mortalidade da deenga
corongariana.

E evidente que tal freinamento e acompanhamento devem ser realizados por
médicos, em cursos promovidos pelas Sociedades de Especialidades afins, com emissao
dos certificados ao final dos cursos de capacitagéio, juntamente com o treinamento em
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suporte bésico de vida, devidomente fiscalizados pelos Conselhos de Medicina.
Este & o parecer, SMJ.
Brasilia, 21 de novembro de 2001

Roberto Luiz D’ Avila
Cons. Relator

Parecer CFM N.° 1040/2000
Processo-Consulta CFM
Parecer Aprovado

Sessdo Plenéria de 21/11/2001

Palavras-chave: desfibriladores automaticos, use de desfibriladores
Key words: automatic use defibrilator

RECONHECIDA GARANfIA DE SIéII.O PROFISSIONAL
Médico fica desobrigado de apresentar prontuario a promotor

O TRIBUNAL DE JUSTICA DO PARANA em recente acérdéio proferido em Reexame Necessdrio
(autos 100703-8), da 42 Vara Civil do Comarca de Londrina legitimou o conduta de médico diretor- -
clinico de instituigGio hospitalar, frente & Promotoria de Justiga de Defesa dos Direitos da Cidodania
daquelo Comarco, que estova a exigir o entrega de prontudrio de uma paciente atendido no hospital,
O promotor de Justigo afravés de reiterados pedidos, o dltimo inclusive sob o omeago de
- abertura de inquérite policial pela prético de crime de desobediéncia, solicitou ao diretor-clinico
do hospital, incontinentemente, a apresentagdo de um prontudrio médico, no que foi contrariado
ante o argumento de que o documento sé poderia ser fornecido & prépria paciente ou fomilior
sev regularmente autorizado, por forca de impedimentos legais.

Néo satisfeito com as justificafivas de recusa, insistiv o Ministério Publico no fornecimento
do prentudrio médico, pelo que onte o receio de sofrer medida coativa por parte do ilusire
promotor de Justica e de Defesa dos Direitos do Cidadania de Londring, o Diretor Clinice da
institui¢go impetrou Mandado de Seguranga Preventiva assinado pefo odvogado Ronaldo Gomes
Neves, o fim de solvoguardar os interesses que entendia possiveis de lesdo. ‘

Assim, decidindo o Mandodo de Seguranca, o eminente Juiz de Direito da 42 Vara Civel de
Londrina, dr. Jéfferson Alberto Johnsson, acolhev as razées do médico impetrante, desobrigando-
o do fornecimento do prontudrio & autoridode apontada como coatora, ou sejo, o Promotoria de
- Justiga, justificando @ inexisténcia de outorizagéo da paciente, bem como por se tratar o ma “teria
- de "direito individual puro”. A tese do seguranga se fulcrou no raciocinio de que o Ministério

Poblico, no civel, “ndo esté para atender aos reclomos do cidadao, enquanto na busco de tutelas
" dos seus inferesses personalissimos e privados, porque dai estaria, em tese, concorrendo
deslealmente com foda uma classe de advogados, que geram empregos e pagom tributos”.
) Em grau de recurso, o des. Wanderlei Resende, relator da csusa, através do acérddo
18623, manteve integralmente o decisdo, acentuando que “a Promotoria de Justica deve atentar
" apenas para os interesses privados e com enorme repercussdo social e indispaniveis, sob peno
de atuar em fungdo de particulares em suas relagdes juridicas, ¢ que the é vedado, em que pese
. o espirito piblico que certamente norteou o ogenle Ministerial de primeiro grau”.

Salientou ainda o relator do acérddo, que “a excegdo dar-se-ia em se trotando de crimes
relacionados com o prestagéo de socorro médico ou moléstia de comunicogéo compulséria,
onde néo é absoluto o dever do suléncio ou do sigilo profissional em aten¢do ao Codigo de Etica
Médica e ao direito tuteledo pelo artigo 144 do Cédigo Civil”.

Participaram do julgamento, votando com o relator, os desemborgodores Octévio Valeixo
e Dilmar Kessler.

Transcrito da Gazeta do Povo - setembro/2001
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RESPONSABILIDADE TECNICA EM ENTIDADE OU EMPRESA

EMENTA
E vedado ao profissional médico exercer a fungdo de diretor técnico em
mais de duas instalagdes prestadoras de servigos médicos, publicas ou
privadas, independente da localizago geogréfica distinta dentro do territoric
nacional.

DAS CONSIDERAGOES

Trata-se de consulta encaminhada ao CFM pele CRM/GO a partir de
denuncia contra o médico FB.N., feita pela Secretaria de Vigilancia Sanitaria do estado
de Goids, com o seguinte reloto:

“Em cumprimentos pelos frabalhos realizados junto & classe, vimos também
solicitar providéncias no sentido de solucionar problema irregular que encontra o
médico FB.N., uma vez que o foto foi comunicodo ao CRM de Goids e até agora
nenhuma providéncia foi tomada. O médico FB.N. insiste em assinar as
responsabilidades técnicas de dois laboratérios em Goids: o Laboratério IDESC, em
Cataldo, e o Laboratério IDESG, em Goiatuba. Os laboratérios de Goids ficam 280Km
um do outro, de Goiatuba o Uberlandia 200Km; de Cataléo a Uberlédndia, 115Km.

Os laborotérios de Goifis usam em seus formuldrios o nome do médico
“FB.N.”, para fazer marketing junto & classe médica, ainda propoga servigo que é da
responsabilidade de médico especiolista na drea, tais como os servigos de Citopatologio
e Patologia Clinica.

O Dr. F. néo tem residéncia em nenhuma cidade de Goids, ndo acompanha
0s servigos e o desenvolvimento dos trabalhes no laboratéric e ndo confere os laudos
dos exames que séio feitos por técnicos.

O Dr. EB.N. é inscrito no primeiro CRM de Minas Gerais N.° 16516 e no
segundo CRM de Goids N.° 7478 e residente na cidade de Uberlandia, MG.

O Dr. F é também responsdvel por dois laboratérios em Minas Gerais, em
Uberlandia, o IDESP. com varios postos de coletas espalhados na cidade em clinicos,
ambulatérios e hospitais; e em ltuitaba, o loboratério IDESP distante de Uberlandia
150 Km.

O Dr. F. trabalha na Prefeitura Municipal de Uberléndia como médico clinico,
cumprindo jornada de 4 horas didrias, e é também professor de Microbiclogia na
Universidade Federal de Uberlandia”.

Segundo registros no CRM/GO, o dr. FB.N. é diretor técnico de dois
laboratérios, a saber: Instituto de Diagnéstico Especializado de Goiatuba (IDESG) e
Instituto de Diagnéstico Especializado de Catalao (IDESC).
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Segundo registros do CRM/MG o Dr. FB.N. & inscrito naquele Conselho
primariamente sob o n.® xox, sendo responsével téenico por dois estabelecimentos,
um em Uberlandia - instituto Diagnéstico Especializado Lida. — IDESP) e outro em
Uberaba (Laboratério Santa Lucilio Lida.).

DA CONCLUSAO

Considerando a Resolugdo CFM n.° 1.352/92, art.1°: “Ao profissional
médico serd permitido assumir a responsabilidade, sejo como Diretor Técnico, sejo
como Diretor Clinico, em, no méximo, 2 (duas) instituigdes prestadoras de servigos
médicos, ai incluidas os instituigdes poblicas e privadas, mesmo quando tratar-se de
filiais, subsididrias ou sucursais da mesma instituigdo;

Considerando o Parecer CFM n.° 04/97, aprovado em 9/4/97: “O médico
somente poderé assumir responsabilidade técnica por, no méximo, duas empresas
juridicas”;

Considerando que a Resoluggo CFM n.? 1.352/92 néo é clara quanto ao
fato de o médico assumir o responsabilidade como diretor técnico em instituigdes
instaladas em cidades distintas e distantes, em estados diferentes;

Considerando que nesto situagdo é impossivel a este profissional exercer
suas atividades com a dedicag@o necessaria a um resultado de qualidade para ¢
paciente, podendo gerar prejuizos ao mesmo;

Entendo, portanto, ser vedado ao profissional médico 0 acomulo de mais
de duas fungdes de direcao técnica, independente da localizacdo geogrdfica distinta
deniro do territério nacional.

Este é o parecer, SMJ.
Brasilia, 14 de maio de 2001

Eliane de Souza
Cons. Relatora

Parecer CFM N.° 48/2001
Pracesso-Cansulte CFM n.® 10431/2000
Parecer Aprovado

Sessdo Plendria de 12/12/01

Palavras-chave: diretor clinico, responsabilidade téenica, acumulo de responsabilidade
Key words: medical director, technical responsability, cummulative responsability
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LEGALIDADE E LEGITIMIDADE DO ATENDIMENTO
PRESTADO NO NUCLEO DE ATENDIMENTO
MEDICO DO DETRAN-ES

EMENTA

Os locais da redlizagdo de avaliagdo da aptidéo fisica e mental para
concess@o da Carteira Nacional de Habilitagdo devem ser de atividade
exclusiva para esse tipo de procedimento.

1. DA CONSULTA:

Através de e-moil protocolode no CFM sob on.® 5.442/2000, o dr. MUN.,
solicita parecer “sobre a legalidade e legitimidade dos atendimentos médicos prestados
por médicos de diferentes clinicas médicas no interior de NUCLEO de atendimento
médico criado pelo Detran-ES para a realiza¢do de exames em candidatos & obtencao
de Carteira Nacionol de Habifitagao”.

2. DO PARECER

Recentemente, no estado do Espirito Santo, os médicos credenciados pelo
Detran local a executarem o exame para ovaliagde de candidatos @ Carteira Nacional
de Habilitagao resolveram, conjuntamente com o 6rgéo executivo do transito {Detran),
estabelecer apenas um local para a realizagdo desse tipo de avaliagdo médica,
denominando-o como Nucleo de Atendimento Médico do Detran - ES.

O consulente questiona esta Casa a se pronunciar sobre a legalidade e
legitimidade do fato.

A unido dos médicos em apenas um local para ¢ atendimento é legitima e
ética desde que obedeca ao estabelecido no Parecer CFM n.° 16/2000, da tavra
deste relator, cujo ementa transcrevo:

“Anomeagdo e a indicagdo do perito examinador a candidatos o CNH serd
realizada pelo Detran e nunca por livre escolha do periciado”.

Quanto ao aspecto legal, a Lei n.® 9.503, de 23/9/97, que institui o Cédigo
de Trénsito Brosileiro, estabelece em seu artige 147 que “o candidato & habilitacéo
deverd submeter-se a exames realizados pelo 6rgdo executivo de transito, na seguinte
ordem:

| - de aptidéo fisica e mental

Il — omissis

Il - omissis

IV — omissis

V — omissis”

A Resolucgo Contran n.® 80, de 19 de novembro de 1998, normatiza o
inciso | do artigo 147 da Lei n.° 9.503/97 e dispde que o credenciamento de novos
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médicos serd feito pelos érgéos executivos de trénsito nas unidades da Federagdo e
do Distrito Federal, de acordo com critérios estabelecidos {item 11 e seus subitens).
Com relagGo oo local de atendimento, o itemn 16 explicita:

"Os locais da realizogdo da avaliagéo da aptidao fisica e mental devemn ser
de atividade exclusiva para esse tipo de procedimento. Néo podendo estar localizados
em ambulatérios, hospitais ou conjuntamente em consultérios de outras especialidades,
e poderdo ser realizados no mesmo local que ocorra os exames de avaliagdo
psicolégica”.

Portante, se naguele local apenas os exames de aptiddo fisica e mental séo
realizados, nda vejo nisto nenhum impedimento legal, tendo em vista que a lei, no
entendimento deste relator, € um tanto omissa nesse aspecto.

Se o questionamento do consulente for em relag@o as especialidades dos
médicos que realizam os exames, também nao entendo como ilegal, pois os médicos
que exercem essa atividade padem pertencer a qualgquer especialidade médica
desde que quualificados para execugiio do exame pericial de acordo com a Resolucéo
Contran n.® 80.

Finalmente, se neste local forem exercidas outras atividades que néo sejam
especificas para a obtengéo da Carteira Nacional de Habilitagéio isto poderd ser
considerado infrigéncia ao item 16 da mesma resolugdo normativa do transito.

Este é o parecer, SMJ.
Brasilia, 14 de maio de 2001,

Ricardo Frées Camaréo
Cons. Relotor

Parecer CFM n®

Processo-Consulta CFM N.® 5,442/2000
Parecer Aprovodo

Sessao plendria de 21,/11,/2001

Palavras-chave: carteira nacional de habilitagdo, médico perito, candidatos a carteira
de habilitaggo, médico do Detran

Key words: national driver licence, expert medical, driver licence candidate, traffic
department medical stoff
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PRESCRICAO DE RECEITA ALIMENTAR FORA DO DESTINO
LEGAL DA VERBA

EMENTA

O médice procederd sempre em beneficio do paciente, ndo devendo orientar-
se por determinagdo de empregadores, chefes ou superiores hierdrquicos
na adogdo de medidas ou procedimentos se estes forem contrérios a sua
convicgdo técnica ou ética.

APRESENTACAO

Em 21 de jutho de 2000, a dra. C.C.C.C. solicitou ao Conselho Federal de
Medicina esclarecimentos legais a respeito do comportamento do médico que prescreve
receita alimentar baseada unicamente em critério social, cumprindo ordens de prefeito,
para que determinada verba federal seja expandido a outros destinatarios, em periodo
eleitoral.

Ao expor seus motivos, a consulente ofirma trobalhar em equipe do
Programa Saude da Familia, o qual recebe uma verba federal denominada SISVAM,
especifica para atender criangas menores de 5 (cinco) anos e gestanies desnutridas.

Acrescenta que o prefeito resolveu expandir o atendimento a outras faixas
etarias, ou seja, aos desnutridos em geral e aos desempregados, através da entrega
de cestas basicas, desde que prescritas pelo médico em receitudrio pré-determinado.

Além do acimo exposto, atenta para o fato de os pacientes do SISVAM
serem atendidos por enfermeiros, nGo necessitando, para tanto, de prescrigio médica.

PARECER

Verifica-se que a verba federal denominada SISVAM é destinada unicamente
a criangas menores de 5 (cinco) anos e gestantes desnutridas, mas o prefeito local
decidiv alterar os destinatdrios da mesmao, incluindo os desnutridos em geral e os
desempregados.

Além disso, cumpre observar que o médico, por determinagdo do prefeito,
deveria prescrever um receitudrio especificando os alimentos constantes das cestas
bésicas, analisando o critério social, e nGio somente o nutricional, pois tais cestas
também seriam destinadas aos desempregados.

E necessario salientar que a ordem administrativa exige o regularidade da
correta aplicagdo do dinheiro pUblico. As verbas e rendas devem ser reservadas a
aplicag@io de acordo com o fim de sua destinagdo. O administrador nde pode dispor do
dinheiro a revelia de sua destinagao prévia, ditada em plano legislative. O administrador
publico municipal deve se ater éis destinagbes das verbas previstas na lei orgamentdria,
devidamente tituladas e codificadas, e nGo desviar meta especificada em lei, oté porque
a prépria Constituigdo Federal de 1988, em seu artigo 167, inciso VI, expde:
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“Sao vedados: o transposigdo, o remanejomento ou a transferéncio de
recursos de umao categoria de programagdo para outra ou de um érgdo para outro,
sem prévia autorizacdo legislativa”,

O emprego de subvengdes, auxilios ou recursos de qualquer natureza deve
fazer-se com estreita observancia de sua destinag@o especifica, caracterizando ilicito
penol o desvio para fim diverso.

O Cédigo Penal brasileiro, em seu artigo 315, estabelece ser crime:

“Dar &is verbas ou rendas piblicas aplicagdo diversa da estabelecido em
lei: Pena - deteng@o, de 1 {um) a 3 {trés) meses, ou multa”.

Mais ainda. Existe legislag@o especifica para tal conduta, quando praticada
por prefeito municipal. E o Decreto-Lei n.° 201, de 27 de fevereiro de 1967, que
dispde:

"Artigo 1°- Sao crimes de responsabilidade dos Prefeitos Municipais, sujeitos
ao julgamento do Poder Judicidrio, independentemente do pronunciamento do Céimara
dos Vereadores:

- ...

- ...

lll- desviar ou aplicar, indevidamente, rendas ou verbos publicas”,

Ademais, verifica-se ainda que tal conduta esté presente ainda na Lei n.°
8.429, de 2 de junho de 1992, como improbidade administrativa assim descrita:
“Artigo 10 — Constitui ato de improbidade administrativa...

Xl - liberar verba pdblica sem a estrita observéncia das normas pertinentes
ou influir de qualquer forma pora o sua aplicacéo irregular”.

Sendo assim, verifica-se que se a verba denominada SISVAM foi estabelecida
em lei, e ndo em decreto do Poder Executivo, pode estar havendo uma aplicagdo da
verba de modo diverso do estabelecido em lei, conduta reprimida por nosso
ordenamento juridico.

Quanto & questdo eleitoral, a Lein,® 9,504, de 1997, estabelece as condutas
vedadas aos agentes poblicos em campanhas eleitorais.

Vejamos:

“Artigo 73 - 580 proibidas aos agentes piblicos, servidores ou ndo, as
seguintes condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades entre candidatos
nos pleitos eleitorais:

IV - fazer ou permitir uso promocional em favor de candidato, partido
politico ou coligagdo, de distribuigdo gratuita de bens e servigos de cardter social
custeados ou subvencionados pelo Poder Piblico”.
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No que diz respeito ao Cédigo de Etica Médica, seu artigo 8° claramente
delimita que:

“O médico ndo pode, em qualquer circunstancia ou sob qualquer prefexto,
renunciar & sua liberdade profissional, devendo evitar que quaisquer restri¢des ou
imposigdes possam prejudicar a eficacia e corre¢do de seu trabalho”.

Por sua vez o artigo 10 explicita :
"Q trabalho do médico ndo pode ser explorado por terceiros com objetivos
de lucro, finalidade politica ou religiosa”.

Assim, concluimos que médicos ndo devem prescrever receitudrios com os
itens constantes das cestas bdsicas a desnutridos e desempregados, visto que a verba
acima referida ndo € destinada a tais pessoas, mas &s criangas menores de 5 (cinco)
anos e gestantes desnutridas. Conduta diversa pode levar o médico a ser conivente
comn a prdtica do delito de emprego irregular de rendas ou verbas pablicas e de estar
contribuindo para a prética, por parte do prefeito, de oto de improbidade administrativa.

Por j& estarmos fora do periodo eleitoral, este caso, na sua singularidade,
parece extemporéneo. Mas néo o é, no aspecto geral e permanente, por referir-se a
uma questdo que jomais desoparece neste pais: o uso de meios ilicitos para fins
eleitorais. Disto resulta a permanéncia da matéria e a validade da chamada dos textos
legais que tratam da prevencdo do abuso.

A primeira vista, parece ter havido, na canduta do prefeito, um gesto de
generosidade. Mas esta generosidade n@o estd provada, pois sabemos que médicos sdo
contratos para servir & populagéo, em vésperas eleitorais, e so despedidos logo apés,
possadas as eleigdes. Tais condutas ndo sdo dignas de louvor, mas antes de vitupérios,
porque ditadas por interesses que ndo atendem ao sentimento de solidariedade humana,
sendo mais freqiientes que hojo nelas motivos de ordem eleitoral,

A isto acrescente-se a violagdo do preceito acima referido, contido no Cédigo
de Ftica Médica, para permitir-nos orientar os médicos no sentido de néo atender a
solicitagdes como as constantes deste caso.

Este & o parecer, SMJ.
Brasilia, 20 de dezembro de 2000.

Oliveiros Guanais de Aguiar
Cons. Relator

Parecer CFM N, 47,/2001
Processo-Consulta CFM n.® 6818/2000
Parecer Aprovado

Sessdo Plendria de 21/11/2001

Palavras-chave: conivéncia médica irregular, atividade profissional incorreta,
conivéncia de oto médico ilegal, aplicagfo ilegal de verba

Key words: irregular medical connivance, illegal professional ativity, illegoi medical
adt, funding allocation
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AVALIAGAO FARMACEUTICA DAS PRESCRICOES MEDICAS

EMENTA
A ANVISA néo tem competéncia legal para atribuir ao farmocéutico a tarefa
de fiscalizar, supervisionor e alterar o prescrigdo médica.

O dr. O.G., procurador federal aposentado, envia oo CFM duas
correspondéncias, dotados, respectivaomente, de 8/3/2001 e 15/3/2001, a respeito
da RDC-33 da Agéncia Nacional de Vigildncia Sanitaria, que transcrevo integralmente:

Rio de Janeiro, 9 de margo de 2001.

Senhores,

Uma esdrixula Resolugdo expedida pela Agéncia Nacional de VigilGncia
Sanitaria {MS), de n.° RDC-33, intenta cusadamente desprestigior a closse médica,
colocando o médico em franca subordinacdo ao farmacéutico, a quem cabe, segundo
a mencionada resolugdo, censurar a receita médica.

Alguns itens dessa resolugdo:

"A avaliagdo farmacéutico das prescricdes quanto & concentragdo,
compatibilidade fisico-quimica e farmacolégica dos componentes, dose e via de
administragdo, é de responsabilidade do farmacéutico e deve ser feita antes do inicio
da manipulagio. Qualquer alteragéo na prescrigdo, que se fizer necessdria, em fungdo
desta avaliagao, deve ser discutida com o profissional prescritor.” (item 6.2.3 do
Anexo inicial, sem nimero}.

"A farmécio pode transformor especiolidode farmacéutica, em cardter
excepcional ou quando da indisponibilidade da matéria-prima no mercado e auséncia
da especialidade no dose e cancentragéo e ou forma farmacéufica compativeis com
as condigges clinicos do paciente, de forma a adequé-fa & prescrigdo.” (6.2.6 do
Anexo inicial, sem nimero)

"Séo inerentes ac profissional farmacéutico as seguintes atribuicdes e
responsabilidades:

e) avoliar a prescrigéio quanto & concentragéo e compatibilidode fisico-
guimica dos componentes, dose e via de administragdo;” {item 4.1.2.4 do Anexc 1)

"Cada prescri¢do deve ser avaliada quanto & viabilidade e compatibilidade
dos componentes entre si, suas concentragdes e doses maximas recomendadas, antes
da sua manipulagdo.” (item 4.5.1.2 do Anexo [).

“Quando a dose ou pasologia dos produtos prescritos ultrapassar os limites
farmacolégicos ou o prescrigdo apresentar incompatibilidade ou interages
potencialmente perigosas, o farmacéutico deve solicitar confirmagéo do profissional
que subscreveu o prescricdo. Na auséncia ou negativa de confirmagéo, é focultado
ao farmacéutico o ndo-oviamento e/ou dispensagdo do produto.” (item 4.5.1.3 do
Anexo [}.
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“Compete ao farmacéutico orientar o paciente sobre: {...) interagdes
alimentares e medicamentosas, modo de usar, posologia, duragdo do fratamento, via
de administragéo e, quando for o caso, os efeitos adversos e outras informagdes
consideradas necessdrios.” {4.5.5.1 do Anexo ).

"Compete co farmacéutico:

b) avaliar o prescrigiio médica quante é sua adequagdo, forma farmacéutica
e o grau de toxicidade.” (item 5.1.1.2 do Anexo ll).

Observagao: o item 4.1.12 do Anexo lll repete, literalmente, a alinea acima,
revelande assim que a ousadia de menoscabar o médico canta também com erros de
sistematizagdo normativa.

Existe procedimento escrito para ¢ avaliogdo farmacéutica da prescrigéo
antes de iniciar a manipulagdo? {item 5.36 do Anexo 4 — Roteiro de Inspegdo).

A Resolugao RDC-33 tern muitas aberragdes que afetam ouiros entes. Por
iss0, no Rio de Janeiro, trés agdes ja foram propostas por farmdcias conira o Agéncia
Nacional de Vigiléncia Sanitdria. A relogao delas voi oo final desta.

A tentativa de superpor o farmacéutico (4 anos de curso universitdrio) ao
médico (6 anos curso universitdrio, mais residéncia, mais especializaggo) liga-se, na
resolucdo RDC-33, a um visivel esforgo de ampliar ¢ mercado de trabalho da categoria,
o que a torna, além de ilegal, imoral. Isso de deve ao fato de que os redatores da
malsinada resolugdo sdo farmacéuticos... Nao seria demasia lembrar que o
farmacéutico estuda a droga em relagado & prépria droga, enquanto o médico a estuda
relativamente ao organismo humano, ao seu metabolismo, & sua funcionalidade e as
suas idiossincrasias. As duas profissées se distinguem por substanciais diferengas.

A lei que criou a Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitdria ressalvou, em
seu artigo 8°, que sua competéncia para coordenar o trabalho de vigilancia sanitéria
esta limitada pela “legislagdo vigente”, o que desautorizava aquela Agéncio a inovar
na regulamentacao que viesse a instituir. Agrava ainda o questdo a circunsténcia de
que regulamentar ndo induz a incluir comandos ndo existentes nas leis a serem
regulomentadas.

E fora de divida que a resolucgo RDC-33 néo foi revista por técnicos do
Direito. Nela néo pontificam somente os equivocos de natureza juridica ou os arroubos
coorporativistas. Lé repontom erros grosseiros de ortografia e dispositivos incapazes
de serem compreendidos, como este:

“Q francionamento de especialidade e feito de forma a evitar mistura ou
contarminacao cruzada necessdria” {sic) —item 5.7 1 do Anexo IV — Roteiro de Inspegao.

A sugestdo que apresento é gue, nos agdes |G intentadas, o CFM ingresse
como ferceiro interessado, ou proponha a agéo auténoma que achar cabivel. Segundo
consta, em todo o territério nacional cerca de 200 mandados de segurange j6 foram
impetrados por farmécias. Todavia o argumentagdo juridico-legal néo fere o assunto
de interesse do CFM, mesmo porque falta as autoras legitimidade para isso.

PS — Ainda gue o legistacdio vigente d& ao farmacéutico os poderes de
censura da receita médica, é hora de propor a anulag@io desses preceitos, inteiramente
inconstitucionais.
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As agdes propostas no Rio de Janeiro de que tenho conhecimento nao sao
mandados de segurango. Séo declaratérias com vistas é anulogdio total ou parcial da
RDC-33. Sao as seguintes:

1® Vara Civel Federal (Comarca de Niterdi): proc. n.°
2000.51.02.005881-9

34° Vara Civel Federal {Comarca da Capital): proc. n.
2000.51.01.029821-4

14° Vara Civel Federal (Comarca do Caopital): proc. n.
2000.51.01.029822-6

[+]

Q

0.G.
Procurador federal, aposentade
Rio de Janeiro, 15 de margo de 2001.

Senhores,

Complementando minha carta, datada de 9.3.2001, exponho:

Alei 5.991, de 17.12.73, em seu artigo 41, diz:

“Quando a dosagem do medicamento prescrito ultrapassar os limites
farmacolégicos ou a prescrico apresentar incompatibilidades, o responsével técnico
pelo estabelecimento solicitard confirmagdo expressa ao profissional que a prescreveu”.

Foga-se o imediata comparagio com o que reza a Resolugdo RDC-33, da
ANVISA, em seu item 4.5.1.3 do Anexo |:

“"Quando a dose ou posologia dos produtos prescritos ultrapassar os limites
farmacolégicos ou a prescri¢do apresenta (sic) incompatibilidade ou interagées
potencialmente perigosas, o farmacéutico deve solicitar confirmagao do profissional
que subscreveu a prescrigdo. Na auséncia ou negativa de confirmagéo, é facultado
ao farmacéutico o ndo-aviamento e/ou dispensacde do produto.”

Observa-se que:

a) a lei quer evitar gue um eventual deslize venha trazer prejuizos ao
consumidor. Exige, para tanto, que o responsavel técnico obtenha a confirmagao
expressa do prescritor. Infere-se, assim, do texto que a confirmagdo serd dada,
ratificando o médico o acerto da prescrigfio, ou o deslize corrigido (fambém, é evidente,
pelo médico). Néo seria crivel que confirmada a receita pelo médico, o farmacéutico
responsdvel se arvorasse em alterd-la. Por esta patente razéo, o dispositive legal péara
nesse ponto. Incbstante, o RDC-33 suplementa-o, conferindo ao farmacéutico poderes
ndo previstos na lei: “Na auséneia ou negagdo de confirmagao, é faculiado ac
farmacéutico o ndo-aviomento e/ou dispensacéo do produto.”

Ora, ausente o médico para esclarecer a divida suscitada pelo farmacéutico,
o paciente ficard sem o remédio prescritol Ou, caso o médico se negue a discutir um
assunto que, no seu entendimento, escapa & formagao do responsédvel técnico, o
remédio ndo serd dispensado. Yemos ai uma regulamentagéio que aduz um comando
normativo ndo previsto na lei. E inegével que, para facilitar o adendo ilegal, a ANVISA
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fez excluir do texto da lei a palavra expressa (“confirmagdo expressa”}, manobra que
abriu s portas & excrescente suplementagdo do artigo 41 da lei n.® 5.991/73.

b} a palavra incompatibilidade do mencionado artigo 41 foi seguida do
expressdo “ou interagdes potencialmente perigosas”, ndo constante da lei, fazendo
supor que o médico &, virtualmente, um irresponsével contumaz, cuja conduta perigosa
deve ser patrulhada atentamente pelo farmacéutico, encarregado portanto de abrigar
o sociedade dos efeitos danosas do desmazelo médico.

Noutro ponte (6.2.6 do Anexo inicial, sem nimero}, a RDC-33 firma que:

A farmacia pode transformar especialidade farmacéutica, em carater
excepcional ou quando da indisponibilidade da matéria-prima no mercado e auséncia
da especialidade da dose e concentracdo e ou forma farmacéutica compativeis com
as condi¢des clinicas do paciente, de forma a adequé-lo & prescriggo.”

Antes de comparar o item acima com o que diz a lei, vejomos as suas
incongruéncias:

a) como o farmacéutico pode avaliar “as condigées clinicas do paciente”
para “transformar” a especialidade farmacéutica compativel com elas? Ele pode e
sabe diagnosticar? Possui conhecimento técnico-cientifico para tol?2 Tem & mao
equipamentos tecnoldgicos para isso? Repetird, em curto espago de tempo, os exames
levados & conclusao do médico e que deram margem ao diagndstico?

b) pode o farmacéutico, quaisquer que sejam os empecilhos do fornecimento
do remédio prescrito, substituir este sem ouvir o médico?

O que se acolhe do item 6.2.6 do anexo inicial é gue o farmacéutico
poderd, diante de uma dificuldade de suprimento, alterar a receita e vendé-lo, mesmo
sem se comunicar com o médico.

O gue diz a legislagdo, ndo respeitada pela Agéncia Nacional de Vigiléncia
Sanitaria, que trata do assunto?

“Sao infragdes de natureza sonitdrio:

V — aviar receita ou vender medicomentos em desacordo com prescrigdes
médicas” {Decreto-Lei n.° 785, de 25.8.69, que dispde sobre infracoes relotivas
salde e respectivas penalidades.)

Como fica a soberania da receito médico em face da RDC-332

E provavel que também na legislacdo penal, que recentemente criou tipos
relativos a medicamentos, se encontrem refor¢os aos argumentos que se opdem aos
disparates da RDC-33, que inaugura, no compo das normas de segundo escaldo, o
que poderia ser chamado de ardil regulamentador — um meio de contrariar a lei com
objetivos nada éficos.

Atenciosomente,

O.G.
Procurador Federal, aposentado.
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Concordo inteiramente com o teor das missivas encaminhadas ao CFM
pelo procurador aposentado dr. O.G.. Entendo, como ele, que deva este Conselho
Federal desenvolver as gestdes necessérias, nos niveis administrative e ou judicial
para corrigir as inoceitdveis distorgbes da RDC-33 da Agéncia Nacional de Vigiléncia
Sanitdria do Ministério do Sadde.

Este é o parecer, SMJ.
Brasilia, 5 de maio de 2001.

Pedro Pablo Magalhdes Chacel
Cons. Relator

Parecer CFM N.° /2000
Processo-Consulta CFM n.° 1497/2001
Parecer Aprovado

Sessdo Plendria de 9/1/2002

Palavras-chave: avaliagdo farmacéutica, normas inadequadas da ANVISA,
oiribuigbes inadequadas ao farmacéutico

Key words: pharmaceutical competency, administrative incompetence, pharmaceu-
tical inadequate competence

! Bélgica aprova lei
liberando eutandsia

O parlamento belga aprovou
ontem uma lei sobre a eutondsia,
transformando a Bélgica no segundo
pais europeu a autorizar essa pratica em
casos de pacientes terminais. A
aprovagdo da lei ocorrev depois de dois
anos de intensos e calorosas discussdes
" enire parlamentares. Até agera, apenas
a Holanda permitia a eutandsio na
Europo.

Transcrito

Gazeta do Povo 17/05/02 !
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CONFLITO ENTRE O ATESTADO DO MéD[CO ASSISTENTE E
A AVALIAGAO DA JUNTA MEDICA

CARDIOPATIA GRAVE

EMENTA

A Junta Médica pode e deve, quando em situacdes de conflito entre o
otestado médico emitido pelo médico assistente e o observado, pela prépria
lunta, no exame fisico e na andlise dos exames complementares do
periciado, recusar ou homologar o entendimento semelhante ou diverso do
médico assistente, atendendo ao previsto nas diretrizes recomendadas em
consensos das sociedades de especialidades.

I - DOS FATOS

Trata-se de consulia enviada por fac-simile, datoda de 20 de novembro de
2001 e protocolada em 27 do mesmo més, requerida pelo Dr. A. H. L., CRM-CE, da
Pericia Médica do Departamento de Policia Federal do Estado do Ceard. Solicitando:

“(...) parecer/informagdo sobre como devem os membros desta Junta Médica
proceder e pronunciarem-se sobre os casos em que servidores submetidos & cirurgia
cardfoca solicitarm aposentadoria por invalidez, alegando cardiopatia grave, quando,
na maioria dos casos, submeteram-se & cirurgia de revascularizagao do miocérdio e,
apds implantagdo dos pontes, estdo bem, assinfométicos, com ecodopplercardiograma
revelando fracéo de ejegdo acima de 50%, auséncia de edema e de outfros sinais de
insuficiéncia cardiaca, mas que apresentam-se & Junta Médica munidos de atestados
médicos, nos quais os colegos declaram que, por ter o pociente se submetido &
revascularizagdo do miocérdio, é porfador de cardiopatia grave. Por entendermos que
tal critério nao corresponde & realidade e por ndo desejormos discordar dos colegos
sem uma prévia consulta ao nosso Conselho maior, dirigimo-nos nesta oportunidade &
V.52 com o objetivo de apelar aos membros desse Conselho para que emitam parecer
e relatério sobre o assunio que nos servird de amparo legal no que diz respeito aos
critérios de classificogdo de uma cardiopatia grave.

Fazemos lembrar o V.S @ que tais requerimentos tém como intengao do
servidor aposentar-se com vencimentos integrais, insentar-se da obrigatoriedade do
Impesto de Renda, incorporar gratificagdes (quando no exercicio da fungie) e quitagdo
de imével comprado pelo Sistema Financeiro de Habitagéo, além de, em alguns
casos, auferir beneficios de Companhias de Seguros (...}".

Il - DISCUSSAO

A Sociedade Brosileira de Cardiologia publicou, nos Arquivos Brasileiros de
Cardiologia, volume 61, 1993, versao preliminer denominada “Consenso Nacional
sobre Cardiopatia Grave”, pioneira na literatura especializada, ndo havendo nenhuma
outra publicacéo posterior, onde considerou o tema “complexo e de dificil
conceifuagdo”, registrando que:
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“(...) As cardiopatios agudas, habitualmente répidas em sua evolugdo, podem
fornar-se crénicas, passando ou ndo a caracterizar uma cardiopatia crénico grave, ou
evoluir para o ébito, sitvagio que, desde logo, deve ser considerada como cardiopatia
grave, com todas as injungGes legais.

Ficou estabelecido que a cardiopatia crénica é grave quando limitg,
progressivamente, a capacidade fisica, funcional e profissional, ndo obstante tratamento
clinico e/ou cirdrgico adequado, ou gquando pode induzir & morte prematura. A
limitagdo de que trata o conceito é definida habitualmente pela presenge de uma ou
mais das seguintes sindromes: insuficiéncio cardiaca, insuficiéncia corondria, arritmios
complexas, bern como hipoxemia e manifestagées de baixo débito cerebral, secundérias
a uma cardiopatia. Para insuficiéncia cardiaca e/ou corendria, classificam-se come
graves as enquadradas nas classes lll e IV da classificagao da NYHA ¢, eventualmente,
as da classe ll, na dependéncia da idode, da ofividade profissional e do incapacidade
de reabilitagdo.

Sob o aspecto estritamente médico, cardiopatia grave implica tdo somente
em prognéstico reservado em relacao & morbidade, & histéria natural da cardiopatia,
& qualidade de vida e & mortalidade. Do ponto de vista sécio-econdmico e legal,
implica na impossibilidade de o paciente desempenhar uma atividade profissional em
sua plenitude, comprometendo o seu padrdo de vida e de sua familia, podendo,
mesmo, leva-la oo desomparo, na eventualidade de morte prematura [...)".

Mais adiante, o documento ressalva que “a importéncia da expresséo
cardiopatia grave, na drea médica, resultou de sua utilizagdo na Grea juridica, com
implica¢ées em mdltiplos campos do Direito, particularmente o Trabalhista, o
Previdencidrio e o Tributario”. Diz, ainda, que:

“{...) Dadas as dificuldades inerentes ao problema, a Sociedade Brasileira
de Caordiologia julga que o diagnéstico de cardiopatia grave sejo de responsabilidade
de uma junta, composta por trés cardiologistos titulados. O quadro clinico, bem como
os recursos complementares, com os sinais e sintfomas que permitem estabelecer o
diagnéstico de Cardiopatia Grave, como acima definido, esto relacionados para as
seguintes cardiopatias: cardiopatia isquémica, cardiopatia hipertensiva, miocardiopatios,
valvopatias, caordiopatios congénitas, arritmias e cor pulmonale crénico.

Em algumas condigdes, um determinodo item pode, isoladamente,
configurar cardiopatio grave (por exemplo, fragdo de ejecdo < 0,35). Na grande
maiorio dos casos, a principio, é necessaria uma avaliagdo conjunta dos diversos
dados do exame clinico e dos achados complementares para melhor conceitué-la
(..}

Em seguida, o documento descreve cada uma das cardiopatias acima
relacionadas, enumerando as principais alteragdes, tanto clinicas quanio as de exames
complementares, que orientariom o cardiologista, na tentativa de padronizar, com
estes critérios, o diagnéstico de cardiopatia grave.

Na auséncia de diretriz sobre o referido assunto, aceita pelo Conselho
Federal de Medicina (CFM) e pela Associacdo Médica Brasileira (AMB) - dentro do
Projeto Diretrizes, ainda néo concluido —, entendo que o “Conselho Nacional sobre
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Cardiopatia Grave”, feito pela Sociedade Brasileira de Cardiologia, entidade filiada &
AMB, deve ser adotado como documento a ser anexado ao presente parecer e
encaminhadeo ao consulente e, se possivel, ser adotado como modelo orientador para
os membros da Pericio Médica.

Entendo, ainda, que, conforme j& pacificado em decises anteriores deste
Conselho, qualquer Junta Médica de érgao oficial, ao realizar pericia médica em
funciondrios do mesmo, pode contrariar o que foi otestado pelo médico assistente,
desde que boseado em critérios técnicos emitidos por sociedades cientificas de
especiolidodes, abstendo-se de comentérios na frente do paciente e reservando suas
cbservagdes para anotd-los em prontudrio.

I - CONCLUSAO

Por todo o exposto, entendemos que a Junta Médica pode e deve, quando
em situagdes de conflito entre o atestade médico emitido pelo médico assistente e o
observado, pela prépria lunta, no exame fisico e na andlise dos exames complementares
do periciado, atendendo as recomendagdes feitas em consensos das sociedades de
especialidades, no caso o do Scciedade Brasileira de Cardioiogia (anexo), recusar ou
homologar o entendimento semelhante ou diversdo de cardiopatia grave feito pelo
meédico assistente.

Este é o parecer, SMJ.
Brasilia, 20 de dezembro de 2001,

Roberto Luiz D Avila
Cons. Relator

Parecer CFM n° 07/2002
Processo-Consulia CFM n® 7.783/2001
Parecer Aprovado

Sessao Plendria de 9/1/2002

Palavras-chave: atestado médico, junta médica, conflito de opinido, conflito de
interesse, conceito de prognéstico, aposentadoria

Key words: medical examiner report, opinion conflit, interest conflict, prognosti¢
concept, retirement
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INSCRICAO DE MEDICO LEGISTA NO CRM DO ESTADO
ONDE EXERCE SUA FUNCAO

EMENTA

Todo médice, ndo importando o cargo ou fungdio, se piblica ou privada, se
detentor ou ndo de titulo de especialidode, € obrigado o se inscrever no
Conselho Regicnal de Medicina sob cuja jurisdigfo se encontre o local de
sua atividade.

Trata-se de consulia formulada pelo médice FA.B.P o este egrégio Conselho,
baseado na seguinte situagdo, a qual franscrevo in totum para melhor compreensdo:
“Um médico inscrito em determinado CRM, muda-se para outro estado. Presta concurso,
sendo aprovado, admitido como médico legista oficial no servico piblico. Por mais de
dois anos presta esse servico regulamente, mas nGo se inscreve no CRM desta
localidade.

Foz entdo os seguinies questionamentos:

1 - Essa atividade de médico legista do estado o isenta de se inscrever na
CRM local?

2 - Se ele ndo estd isento de se inscrever no CRM local, essa atividade que
exerceu durante os dois anos pode ser consideroda como exercicic ilegal do Medicina?

3 - Seguindo o mesmo raciocinio, pode-se dizer que se houve exercicio
ilegal da Medicina TODOS OS5 LAUDQOS FIRMADOS POR ESTE PERITO SAO NULOS?

4 - No caso, porém, de n@o ser necessério se inscrever no CRM local, como
e por que tal profissional estaria isento dessa inscricéio, se estava exercendo regularmente
o fungdo de médico, mesmo que na condigcdo de perito oficial do estado? A simples
inscrigéo em oulro estado da Federagdo o isentaria de se inscrever ao CRM do locol
onde trabalhava regulormente?

PARECER

Preliminarmente, reafirmamos que a pericia médico-legal é um ato médico,
sendo, portanto, atribuigdo exclusiva do médico.

Com relogéio a inscrigdo obrigatéria do médico no respectivo CRM, a Lei
n.° 3.268, de 30 de setembro de 1957, que dispde sobre os Conselhos de Medicing,
refere nos artigos 17 e 18:

Art. 17 — Os médicos so poderdo exercer legalmente a medicina, em
qualquer dos seus ramos ou especialidades, apés o prévio registro de seus titulos,
diplomas, certificados ou carias do Ministério da Educagéio e Culturo e de sua inscrigdo
no Conselho Regional de Medicing, sob cujo jurisdigfio se achar o local de sua atividade.

Art. 18 — Aos profissionais registrados de acordo com esta lei serd entregue
uma carteira profissional que os habilitord co exercicio da medicina em todo o Pais.

§1° s
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§2°- i Se o médico inscrito no Conselho Regional de um Estado
passar a exercer, de modo permanente, atividade em outra regido, assim se entendendo
o exercicio da profissdo por mais de 20 {noventa) dias, na nova jurisdigdo, ficard
obrigado o requerer inscrigdio secunddria no quadro respectivo, ou para ele se transferir,
sujeito, em ambos os casos, & jurisdicao do Conselho local pelos atos praticados em
qualquer jurisdigdo.

O Decreto n.° 44.045, de 19 de julho de 1958, aprovou o Regulamento
do Conselho Federal e Regionais de Medicina a que se refere a Lei n.° 3.268, de 30
de setembro de 1957, que em seu art., 1° cita:

Art. 1° - Os médicos legalmente habilitados ao exercicio da profissae em
virtude dos diptomas que lhes forem conferidos pelas Faculdades de Medicina oficiais
ou reconhecidas do pais s6 poder&o desempenhd-lo efetivamente depois de
inscreverem-se nos Conselhos Regionais de Medicina que jurisdicionarem a édrea de
suo ofividade profissional.

Paragrafo Unico - A obrigatoriedade da inscri¢do a que se refere o presente
artigo abrange todos os profissionais militantes, sem disting@o de cargos ou fungdes
piblicas.

E matéria pacifica que a Medicina Legal é uma especiclidade médica
reconhecida pelo Conselho Federal de Medicing, tendo o médico legista no exercicio
de suas fungdes os mesmos direitos, deveres e obrigagdes de qualquer outro médico.

A legislagdo vigente mostra de forma cristalina que para exercer legalmente
a Medicina o médico é obrigado a inscrever-se no CRM sob cuja jurisdigéo se situe o
local de sua atividade. No caso de mudanga de estado, passando a exercer sua
atividade em outra jurisdigfio, terd o prazo maximo de noventa dias para requerer a
inscrigfio secundéria, ou para ele se transferir.

A realizogdo de atos médicos por profissional médico sem o devido registro
no Conselho Regional de Medicina que jurisdiciona a érea na qual exerce sua atividade
configura-se como exercicio ilegal da Medicina, ainda que registrado em outro
Conselho de Medicina,

O exercicio da fungéio pericial do médico legisto term como requisito inicial
estar o mesmo habilitade legalmente para a prética da Medicina. '

Q perito médice legista, além de estar subordinado aos principios éticos
que regem a Medicina, esta preso a todo um ordenamento juridico preordenado no
Direita positivo.

A atividade pericial estd dividide em duas partes: uma de cardéter legal,
exigindo o cumprimento de certas formalidades, e outra de cardter técnico, como
nivel superior e a realizag@o do exame por dois peritos.

A apreciagéo do laudo, por sua vez, estd normatizada em vdrias leis, entre
as quais destacomos os artigos 157 e 182 do Cédigo de Processo Penal — CPF, que,
respectivamente, citam: “o juiz formaré sua convicgdio pela livre apreciagdo da prova”;
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“0 juiz ndo ficard adstrito ao laudo, podendo aceitd-lo ou re|e|t0 -lo, no todo ou em
parte”.
Respondendo aos questionamentos:

1) © médico legista estd cbrigado, como qualquer ouiro médico, detentor
de especialidade ou ndo, o inscrever-se no Conselho Regional de Medicina que
jurisdiciona a area na qual exerce sua atividode regularmente;

2) De acordo com os artigos 17 e 18 da Lei n.° 3.268, de 30 de setembro
de 1957, combinados com o artigo 1° do regulomente do Conselho Federol e
Conselhos Regionais, oprovado pelo Decreto n.° 44,045, de 19 de julho de 1958,
configura-se exercicio ilegal da Medicina quando se vltrapassa o prazo limite de 90
{noventa) dias para inscri¢do secundéria ou transferéncia para o novo Conselhg;

3} A opreciagdo de nulidade do laudo deverd ser realizada pelo juiz
competente;

4) A inscrigdo em outro estado do Federagdo néo isenta o meduco legista
ou ndo, da obrigatoriedade de sua inscrigiio no Conselho Regional da drea onde
trabalha regularmente.

Este é o parecer, SMJ,

Brasilia, 16 de moio de 2001.

Dcrdeg de Souza Aleixo
Cons. Relator

Parecer CFM n.? 4/2002
Processo-Consulta CFM N.° 8935/2000
Parecer Aprovade

Sessto Plendria de $/01/2002

Palavras-chave: médico legista, inscrigio médica no CRM, responsabilidade
profissional, desconhecimento de lei

Key words: forensic medical, official council medical inscription, professional
responsability, law ignorance

150 Arg Cons Region Med do Pr
19(75),2002




SEGURANCAS DOS EQUIPAMENTOS EA
RESPONSABILIDADE DO DIRETOR TECNICO OU CLINICO

EMENTA

Deve o diretor téenico dos hospitais cuidar da seguranca dos equipamentos
e meios postos a servigo dos doentes internados na instituigo ou servidos
por ela.

APRESENTAGAO

O sr. E.C.M., que se apresenta como chefe de manutengéio do Hospital
Regional de Mato Grosso do Sul, consulta o CFM, por e-mail, “sobre o periodicidade
a que se refere o item 2 e da Resolugdo n.° 1.355/92 que se refere & Usina
Concentrodora de Oxigénio”.

Quer o consulente saber “qual a periodicidade em que deve ser efetuado o
controle da composi¢do dos gases (andlise qualitativa e quantitativa) que permita absoluta
seguranga do sistemna, sob a responsabilidade do diretor técnico”.

PARECER

A Resolugdo CFM n.° 1.355/92 foi elaborada apés estudos efetuados pela
comissdo de representantes da Sociedade Brasileira de Anestesiologic e do Consetho
Federal de Medicing, sendo publicada no D.O.U. em 11.9.92.

O referido docurmento apresenta duas caracteristicas importantes:

1 - tempestividade;

2 — extensdo

No que diz respeito ao primeiro requisito, a oportunidade temporal do
documento foi de imensa eficdcia. Mal haviam surgido as Usinas Concentradoras de
Oxigénio e a Sociedade Brasileira de Anestesiologio/Conselho Federal de Medicina jé
se preocupavam com os cuidados acautelatérios necessarios para a seguranga de seu
uso, sem, contudo, pretender dificultar sua implantagéo em nosso pais, que, por sua
grandeza territorial e diversidade dos meios e recursos de que dispdem as suas unidades
hospitalares, delas muito poderio beneficiar-se.

A conseqiéncia desse cuidado ficou inteiraomente contida na estrutura do
documento.

Se os itens e alineas da resolucao forem todos considerados, teremos um
rofeira seguro para operar com as chamadas Usinas Concentradoras de Oxigénio.
Todos os requisitos importantes estdo inscritos no texto do documento, o que possibitita
ao médico, com base neles, exigir dos fabricantes, instaladores e encarregados da
manutencdc as providéncias devidas para o alve-seguranga desejodo.

No tocante & quantificagdo temporal da periodicidade - motivo da consulta
— ndo hd definiciio que sirva a curiosidade do consulente. Quem responde pela
qualidade e termo de garantia de um produto ¢ o fabriconte e fornecedor. Quem
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vigia a infegridade operacional das mdquinas sdo os que se encarregam de sua
manutengdo. Assim, cabe a esses verificar, quando avisados ou por iniciativa prépria,
as condi¢des de funcionamento de todos os aparelhos sob sua responsabilidade,
independente de tempos preestabelecidos.

No que diz respeite co item 2 e da citada resolugéo - como, de resto, de
todos os recursos postos por um hospital para uso de doentes — a responsabilidade
ético-disciplinar recai, como se sabe, sobre o direfor técnico. Quanto & responsabilidade
civil decorrente de danos pela guarda do aparelho, isto foge & competéncia dos
Conselhos de Medicina, ndo cabendo aos mesmos reduzir ou agravar resultados
indesejaveis que possam surgir no uso de qualgquer instrumento defeituose colocado a
servigo do médico.

Este é o parecer, SMJ.

Brasilia, 15 de janeiro de 2001.

Oliveiros Guanois de Aguiar
Cons. Relator

Porecer CFM n.° 3/2002
Processe-Consulta CFM N.° 7476/2000
Parecer Aprovado

Sessao Plendria de 9/01/2002

Palavras-chave: seguranca de equipamentos, responsabilidade do diretor técnico,
usina concentradora de oxigénio, normas de seguranga

Key words: equipment security, medical staff director responsability, oxygen concen-
tration mill, oxygen segurance pattern
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CONCESSAO DE CARTEIRA DE MOTORISTA AOS
PORTADORES DE ENFERMIDADES COM NECESSIDADE DE
AVALIAGAO PERICIAL

EMENTA

Todo candidato & Carteira Nacional de Habilitagdo, portador de patologia
de possivel controle, poderd ser considerado apto com as devidas restrigoes
que cada caso requer.

DA CONSULTA

O deputado federal V. C. encaminha, otravés de oficic, ac Conselho Federal
de Medicina um projeto de lei de sua autoria que acrescenta um pardgrafo ao artigo
147 da Lei n.° 9.503/97 - Cédigo de Transito Brasileiro -, solicitando que este colendo
Conselho emita parecer a respeito.

DO PARECER

Segundo o sr. deputado, suas justificativas para a alteragdo do ortigo da lei
visam flexibilizar a concesséo da carteira de motorista aos portadores de potologias
com necessidade de avaliagdo pericial, valorizande o cidaddo, respeitando suas
deficiéncias e sugerindo medidas que visem sua integrago.

Anexo ao oficio n.° 146 da Camara dos Deputados, enviado ao CFM, hé
um requerimento contendo indicag@o co Poder Executivo cujo teor assemelha-se ao
anteprojeto, do qual transcrevo: “Requer o envio de indicagdo ao Poder Executivo,
relativa & inclusdo de normas especificas para a obtencéo e renovagdo da habilifogdo
por pessoas portadoras de patologias nerurolégicas”.

Em sua explanagdo, o deputado aborde a tese de que em outros paises os
motoristas que sofrem de epilepsia, por exemplo, estdo sendo liberados para o condugbo
de veiculos, com restrigdes cada vez menos abrangentes. Observa, ainda, que as
estatisticas nesses paises demonstram que os motoristas portadores de epilepsia tém
chances de se envolver em acidentes de trénsito iguais és de outros condutores
pertencentes a grupos de controle, chegando a ser inferiores as verificadas junto aos
consumidores de dlcool.

Prossegue afirmando que os procedimentos o serem adotados para a
aprovagdo do candidato & habilitagdo, portador de patologia médica, deverdo, no
minimo, obedecer a critérios médicos e determinagdes especificas.

A legislagdo que normatiza o trénsito brasileiro estabelece em seu artigo
147, inciso |, o exame de aptiddo fisica e mental. Este artigo é constituido de cinco
incisos e quatro paragrafos que dispdem sobre os diversos critérios da avalioggo médica.
Apenas o pardgrafo 4° trata de deficiéncia fisica, mental ou de progressividade de
doenga, mas apenas nos aspedios pertinentes ao tempo de renovagdo do exame médico.
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O que o deputado propde é o acréscimo do paragrafo 5°, conforme o
texto a seguir:

“O candidato & Carteira Nacional de Habilitagéo, portador de patologia
médica, a qual, o critério do médico examinador, poderd implicar em incapacidade
transitéria ou permanente para a condugdo de veiculos automotores, deverd ser
submetido a exame especializado na forma das determinagdes do Contran,
fundamentadas nas consideragées técnicas de entidades médicas pertinentes”.

Para o deputado, algumas patologias ainda hoje objeto de preconceito,
como a epilepsia, poderdo ser examinadas sob uma &fica médica mais moderna e,
conforme o caso, ndo serem de todo incompativeis com a condugéo de um veiculo. O
importante é que cada caso seja avaliado sob a lente médica adequada.

A Resolugéo Contran n.® 51, alterada pela Resolugdo Contran n.° 80, dispde
sobre os exames de aptiddo fisica e mental estabelecidos no artige 147 do Cédigo de
Trénsito Brasileiro, ou seja, normalizo esses exarnes,

A Camara de Sadde do Conselho Nacienal de Tréinsito, considerando a
infegragdo a ser propiciada pelo Mercosul, passou, a partir de 1999, a estabelecer
um calendério de debates com as mais diversas especialidades médicas, através de
suos sociedades, para estudar os critérios de avaliagdo médica do condutor brasileiro
e, ac mesmo tempo, estabelecer, uma proposta brasileira para o Mercosul, através
do SGT-5. ‘

Apds sucessivas reunides de estudos, a CAmara Técnica aprovou a minuta
da préxima resolugo que regulomentard os critérios de avaliagdo do condutor de
veiculos no Brasil. Nessa nova verséo, todo candidato portador de patologia de possivel
controle poderad ser considerado opto desde gue atendidas as devidas restrigdes que
cada caso requer.

Portanto, a nova resolugéo do Contran contemplo os anseios do nobre
deputado V. C., tendo 0 mesmo sido atendido em seu pleito, talvez néo sendo necessario
acrescentar o pardgrafe ao artigo da Lei n.® 9.503/97.

Este é o parecer, SMJ.
Brasilia, 16 de maio de 2001.

Ricardo Frées Camardo
Cons. Relator

Parecer CFM n®07/2002
Processo-Consulta CFM n® 902/2001
Parecer Aprovado

Sessbo Plendria de 9/1/2002

Palavras-chave: carteira nacional de habilitagao, contran, facilitagdo & portadores
de deficiéncias, motorista epilético
Key words: national driver licence, handicapped people privigele, epiletic driver
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INSEMINAGAO ARTIFICIAL E O TEMPO DE SOBREVIVENCIA
DO ESPERMATOZOIDE

EMENTA
Ndo hd na literatura médica qualquer referéncia a respeito de viabilidade
procrictiva de espermatozéides diluidos no leite.

HISTORICO

O dr. C.EG. encaminha oficio, datado de 3 de dezembro de 2001, ao
presidente do Conselho Federal de Medicina nos seguintes termos:

“Senhor Presidente,

Objetivando instruir os autos do Inquérito Policiol n.® 065/2001 DCOIE/
CGCP/DPF e considerando o teor do reporfagem publicada pelo jornal Correio
Braziliense, datada de 24/11/01 (anexa), solicito informar se tem amparo cientifico o
espermatozdide sobreviver mais tempo se conservado em leite? Se positivada a resposta,
tecnicamente é possivel fazer a inseminagdo artificial com uso de aplicadores vaginais
ou seringas?”.

Designado pelo sr. Presidente do Conselho Federal de Medicina a emitir
parecer, sinto-me obrigado a fazer algumas consideragses:

Segundo o Diciondrio Houaiss, inseminagdo artificial seria a introdugdo do
esperma nos vias genitais femininas, sem copulagdo. Na esfera médica, conceitua-se
inseminagdo artificial como a deposigdo de gametos masculinos no trato reprodutor
feminino como um todo (Lopes et of., 1997), ou sejg, vaging, cole, cavidade utering,
frompas, periténic e foliculo.

Em principio, segundo a Sociedade Americana de Medicina Reprodutiva,
s@o indicagdes para inseminagdo artificial com sémen de doador:

0} O parceiro é estéril em virtude de czoospermia irreversivel, independente
da cousa;

b) O parceiro esta estéril em conseqgiéncia de vasectomia ndo passivel de
corre¢do cirlrgica;

c) O porceiro apresenta oligozoospermia grave ou tem anormalidades no
fluido seminal que podem estar associadas com fator masculino de infertilidade. Pode
haver indicagdio adicional quando for dificil determinar a evidéncia de potenciais
defeitos dos espermatozdides;

d) O parceiro tem conhecido disturbio hereditdric ou genético que confere
alto risco de transmisséo & prole {hemofilia, doenga de Huntington e outras);

e) O parceiro tem disfungdo ejaculatéria psicolégica ou outras;

f) A esposa é Rh negativa gravemente imunizada parao o fator Rh, sendo o
esposo Rh positivo.
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Sao indicagdes para inseminacdo artificial com o sémen do parceiro:
observagdo de fator cervical hostil; casos de infertilidade serm causa aparente; casos
de endometriose; casos de fator masculino.

(Obs. Dados retirados do livre Reprodugdo humana 1)

Berg et ol. {1997}, utilizando um protocolo de estimulo ovariano com citrato
de clomifeno, observarom indices de gravidez abaixo de 1% por ciclo quando o
nimero de espermatozéides depositados foi menor que 800.000; e de 7,7% nos
casos em que o depdsito era superior a 800 mil espermatozdides. Os resultados
positivos para gravidez tornavam-se ascendentes & medida que crescia o nimero de
espermatozoides depositados, chegande a 10,2% quando de 5 mithdes {Berg, U,
Brucker, C, Berg FD. Effect of motile sperm count after swin-up on outcome of
intrauterine insemination Ferti Steri 1991; 55:252).

Todos estes resultados dizem respeito & inseminagao intra-uterina. Deve-se
salientar que as modernas técnicas de inseminagdo artificial séo sempre feilas com
estimulogo ovariona e inseminagdo intra-uterina. No HRAS, segundo informagéo
prestada pelo chefe do Servigo de Reprodugdo Humana, dr. Joaquim Roberto Costa
Lopes, a estimulagdo ovariana permite o sucesso em 23% dos cosos — ndmero igual
ao encontrado na literatura médica internacional. Atualmente, ressalte-se, as técnicas
infravaginal e infracervical estdo em desuso.

Como se v8, os dados da literatura médica referentes & inseminagdo artificiol
s@o decorrentes de necessidades médicas para corregéio da infertilidade. A pergunta
que nos foi enderegada ndo parece estar relacionada ao tratamento médico da
esterilidode conjugal por inseminacdo ortificiol. Ainda assim, podemos fazer algumas
colocagbes.

O s&men & alcalino. Seu Ph é de 6,4 o 8,0. O Ph vaginal varia de 3,8 a
4,2. QO Ph do muca cervical é de 6,4 o 8,0 (WHO laboratory manual for examination
of human semen and sperm-cervical mucus interation, 4™ edition, 1999, p. 56).

O espermatozédide vive em meio alcalino; o meio écido, como na vaging,
lhe é hostil. Por esse motivo, ascende ao colo e Utero, & procura de um meio alcaline
que lhe é propicio — fendmeno chamado de espermomigrogéo.

Ndao encontramos registros acerca da sobrevivéncia do espermatozéide no
liquido seminal fora da vagina, porém a publicagdo WHO laboratory manual for
examination of human semen and sperm-cervical mucus interation, 4™ edition, 1999,
p. 5, recomenda que a avaliagdo seminal deva ser feita até uma hora apés a coletq,
para que ndo hajo comprometimento da qualidade seminal. No muco cervical a
sobrevivéncia pode chegar a cerca de 80 horas, Em meio de cultivo, 50% dos
espermatozdides podem permanecer vivos até 72 horas apés o preparo.

Interessante colocar alguns extraidos de Croxato HB, Gamete transport (in:
Reproductive endocrinology, surgery and technology. Adashi et al, 1996): a) os
espermotozdides sGo encontrados no muco cervical 90 segundos apds o coito; bj a
quantidade de espermatozdides encontrado no muco no periodo de 30 minutos apos
o coito permanece estdvel pelas préximas 24 horas; ¢} os espermatozdides sfio capazes
de fertilizar um dvulo apés estarem mantidos em um muceo adequado por até 80
horas,
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Na andlise do sémen, segundo padrées recomendados pela Organizacéo
Mundial da Saude (OMS), devemos observar: o volume do ejaculado é constituido
por secregbes prostato-vesiculares (90%) e secre¢des oriundas dos epididimos e
testiculos (10%}), considerando-se minima admifida como normal é de 20.000.000/
ml.

A motilidade espermdtica é classificade da seguinte forma:

Padréo a: motilidade progressiva, rapida e direcional;

Padréio b: motilidade progressiva, lenta ou nao-direcional;

Padréio c: motilidade ndeo-progressiva;

Podréo d: imével.

Em uma amostra de sémen normal devem ser encontrados pelo menos
50% de espermatozéides méveis {a+b}, metade com progresséo rapida e direcional
(a).

Em relacdo & morfologio, segundo os padrées da OMS, as formas normais
devem representar mais de 30% do total de espermatozéides observados.
Recentemente, foram descritos padrées mais rigorosos na andlise da morfologia
espermdtica, a chamada morfologia estrita, que apresenta uma boa correlagao entre
o capacidade de fertilizacdo in vitro destes espermatozoides e sua morfologia. O
percentual de formas normais deve ser superior a 14%.

Outros dados, como o percentual de formas vivas, o nimero de leucécitos
presentes e o grau de aglutinagdo completam as informagdes do espermograma.
Concomitantemente, solicita-se a cultura seminal e antibiograma, se necessdrio.

Resumindo, os principais par@metros a serem observados para caracterizar
a normalidade do sémen sdo:

Volume: 1,5a 6 ml;

Ph: 7 a 8;

Concentragdo: > 2.0.000.000/ml;

Motilidade: > 50% (a+b) > 25% (a);

Merfologia: > 30% normais;

Vitalidade: > 50%;

Leucécito: < 1.000.000/ml;

Aglutinagéo: < 10%.

(Obs. Dados extraidos de Reprodugéio humana ll, p. 14).

Na fertilizag@o natural, isto &, através do coito, bem como na inseminagéo
arfificial infravaginal, o sémen é depositado na vagina, onde o meio é dcido (Ph 3,8 a
4,2), portanto hostil aos espermatozéides. Estes ascendem de imediato ao colo (90
segundos), procurando um meio alcalino que lhe é propicio.

Considerando que a inseminacdo artificial com sémen colocado no ducto
vaginal é muito pouco eficiente;

Considerando ser possivel que a diluigdo do sémen em meio alcalino dificulte
a espermomigracdo, |G que esta é provocada pelo meio dcido vaginal;

Considerando que o sémen estd diluido e ndo se sobe qual a real quantidace
de espermatozdides existentes por ml;
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Considerando néo haver indicagdo de qual volume do preparagdo lactea-
seminal foi colocada na vaging;

Considerando que, ainda gue vivos e méveis, ndo ha referéncias socbre o
viabilidade procriativa dos espermatozéides quando misturados ao leite; -

Considerando néo haver qualquer informagéo na literatura médica sobre a
fertilidade de espermatozéides diluidos em leite;

Entendo que a proposigdo colocada quanto a uma fertilizagéo nas condigdes
apresentadas é improvavel. :

Respondendo & segunda pergunta, informo que a introdugéo do sémen no
canal vaginal mediante a utilizagéio de seringas € um método de inseminagdo artificial
atualmente ndo mais utilizado em virtude de sua baixa eficécia, tornando improvével
a obtencdo de gestagfio atrovés do mesmo.

Este é o parecer, SMJ.
Brasilia, 10 de dezermbro de 2001.

Pedro Pablo Magalhées Chacel
Cons. Relator

Parecer CFM n® 49/2001
Processo-Consulta CFM n® 7.920/2001
Parecer Aprovado

Sessao Plendria de 12/12/01

Palavras-chave: espermatozéide, tempo de sobrevivéncia do espermatozéide,
inseminacdo artificial, semen
Key words: survival spermatozoid, artificial insemination, semen survival time
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PRONTUARIO MEDICO E O SIGILO

O Conselho Federal de Medicing, no uso das atribuigdes conferidas pela
Lei n.® 3.2488, de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto n. 44,045,
de 19 de julho de 1958, e

CONSIDERANDO o disposto no art. 154 do Cédigo Penal Brosileiro e no
art. 66 da Lei dos Contravencées Penais;

CONSIDERANDOQ a forga de lei que possuem os artigos 11 e 102 do Cédigo
de Etica Médica, que vedam ao médico a revelacdo de fato de que venha a fer
conhecimento em virtude da profissao, salve justa causa, dever legal ou autorizagdo
expressa do paciente; '

CONSIDERANDO que o sigilo médico ¢ instituido em favor do paciente, o
que enconira suporte na garantia insculpida no art. 5°, inciso X, da Constituigao Federal;

CONSIDERANDOQ gue o “dever legal” se restringe & ocorréncia de doengas
de comunicagio obrigatéria, de acordo com o disposto no art. 269 do Cédigo Penal,
ou & ocorréncia de crime de agao penal pOblica incondicionada, cuja comunicagao
néo exponha o paciente a procedimento criminal conforme os incisos | e ll do art. 66
do Lei de Contravengdes Penais;

CONSIDERANDC que a lei penal 56 obriga a “comunicagdo” , o que ndo
implica a remessa da ficha ou prontudrio médico;

CONSIDERANDO que a ficha ou prontudrio médico ndo inclui apenas o
atendimento especifico, mas toda a situagdo médica do pociente, cuja revelagdo poderia
fazer com que o mesmo sonegasse informagdes, prejudicando seu trafamento;

CONSIDERANDO a freqiente ocorréncia de requisicdes de autoridades
judiciais, policiais e do Ministério PUblico relativamente o prontudrios médicos e fichas
médicas;

CONSIDERANDO que é ilegal a requisicao judicial de documentos médicos
quando hdé outros meios de obtencdo da informagdo necessdria como prova;

CONSIDERANDO o parecer CFM n.° 22/2000;

CONSIDERANDO o decidido em Sessao Plendria d_e 15.9.00,

RESOLVE:

Art. 1° - G médico néo pode, sem o consentimento do paciente, revelar o
conteldo do prontudrio ou ficha médica.

Art, 2° - Nos casos do art. 269 do Cédigo Penal, onde a comunicaghio de
doenca é compulséria, o dever do médico restringe-se exclusivamente a comunicar
tal fato & autoridade competente, sendo proibida a remessa do prontuario médico do
pociente.

Art. 3° - Na investigacéo da hipdtese de cometimento de crime o médico
estd impedido de revelar segredo que possa expor o paciente a processo criminal.

Art, 4° - Se na instrugdo de processo criminal for requisitada, por autoridade
judicidria competente, a apresentacéo do conteddo do prontudrio ou da ficha médica,
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o médico disponibilizard os documentos co perito nemeado pelo juiz, para que neles
seja realizada pericia restrita aos fatos em questionamento.

Art. 5% - Se houver autorizac@o expressa do paciente, tanto na solicitagéo
como em documento diverso, o médico poderd encaminhar a ficho ou prontuério
médico diretamente & outoridade requisitante.

) Art. 6° - O médico deverd fornecer copia da ficha ou do prontudrio médico
desde que solicitado pelo paciente ou requisitado pelos Conselhos Federal ou Regional
de Medicina.

Art. 7° - Para sua defesa judicial, o médico poderd apresentar a ficha ou
prontudrio médico & autoridade competente, solicitando que a matéria seja mantida
em segredo de justica.

Art. 8° - Nos casos ndo previstos nesta resolu¢do e sempre gue houver
conflitc no tocante & remessa ou nédo dos documentos & autoridade requisitante, o
meédico deverd consultar o Conselho de Medicing, onde mantém sua inscrigéo, quanto
ao procedimento a ser adotado.

Art. 9° - Ficam revogadas as disposicoes em contrdrio, em especial a
Resolugdo CFM n.° 999/80.

Brasilia-DF, 15 de setembro de 2.000.

Edson de Oliveira Andrade Rubens dos Santos Silva
Presidente Secretdrio-Geral

Resolugdo CFM n® 1.605/2000
Publicodo em D.O.L). de 29/0%/2000

Palavras-chave: prontudrio médico, sigile médico, crime e sigilo, consentimento
pos informado, solicitagdo judicial do prontudrio, autodefesa médica e prontuério
Key words: medical record, medicai sigil, crime and confidentiolly, patient consent,
judicial solicitation, medical record, execution doubt
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PREENCHIMENTO DE FORMULARIO DE EMPRESA
DE SEGURO

EMENTA
Preencher formularios de empresas de seguro ndo atende ao mandamento
do art. 112 do CEM.

HISTORICO

Em 26 de mar¢o de 2001, o dr. L.PT.C., diretor clinico do Hospital Santo
Amaro, mantido pela enfidade beneficente denominada Sociedade Santamariense de
Beneficéncia de Guaruja, dirigiu-se ao CFM com as seguintes indagagdes:

1. A Resolucdo CFM n.° 1.076/81 estd em vigor?

2. Existe autra resolucdo publicada que a revogue?

3. O art. 112 do CEM refere-se também a preenchimento de formulérios
para seguradoras de sadde?

4. Os Conselhos Regionais de Medicina tém autonomia para se pronunciar
contro uma resolugdo do Conselho Federal de Medicina?

Em 29 de margo do mesmo ano, o dr. R.5.5. respondeu ao interessado nos
seguintes termos:

1. A Resolugio CFM n.° 1.076/81 encontra-se em vigor.

2. O disposto no art., 112 do CEM é especifico para o atendimento médico
prestado a paciente, impondo ao médico ¢ fornecimento de atestado referente ao ato
meédico que praticou por solicitagdo do paciente ou de seu representante legal.

3. Néo nos consta resolucao de CRM expressando entendimento contrério
a resolugdes deste CFM.

Em 24 de abril do uno fluente, a senhora presidente do CREMESP oficia oo
CFM informando que a matéria abordada neste processo-consulta refere-se &
sindicéincia instaurada naguele Conselho em desfaver do médico M.A.S.R, que estava
sendo acusado de cobrar honordrios para preencher um formulério de empresa
seguradora em caso que inferessava a paciente por ele atendido [amputagao de
membro inferior}.

O processe foi encaminhado ac conselheire R.N.T., tendo sido proposta
nova resolugdo para disciplinar o assunto.

Em 16 de maoio de 2001, o douto jurista prof. Dr. A.C.M., atendendo consulia
do Consetho Regional de Medicina de Sao Paulo, emitiu parecer concluindo que a
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Resolugéio CFM n.° 1.076/81 teria sido revogado pela Resolugdo CFM n.° 1.246/
88, que institui o Cédigo de Etica Médica em vigor. Também concluiv que a expedi¢ao
de otestado médico ou preenchimento de formularios de companhias de seguro, a
pedido do paciente, ndo enseja cobranca de honordrios médicos, sob pena de se
violar o artigo 112 do CEM.

Em 22 de maio de 2001, o plendrio do CREMESP aprova parecer com
conteudo idéntico oo emitido pelo ilustre jurisconsulto acima citado.

Em 11 de julho do ane corrente, o processo foi encaminhado a este relator
para opinar sobre a matéria nele cuidada, apds ter sido previamente discutido em
reunido plendria do CFM, na qual ficou decidido que o tema deveria ser objeto de um
parecer especifico antes de originar uma resolug&o genérica sobre o assunto.

Primariamente, a questdo gira em torno da obediéncia devida pelos médicos
ao ortigo 112 do CEM e se seu conteddo engloba a obrigagfio do preenchimento de
formuldrios de companhias de seguro ou outras empresas com as quais o doente se
relacione e mobilize seus interesses.

A transcrigao do arligo, a seguir, visa verificar a possibilidade de o0 mesmo
conter tal entendimento.

Art. 112, E vedado ao médico:

Deixar de atestar atos executados no exercicio profissional, quando solicitado
pelo paciente ou seu responsavel legal.

Parégrafo Gnico — O atestado médico é parte inlegrante do oto ou fratamento
médico, sendo o seu fornecimento direito inquestiondvel do paciente, ndo importando
em qualquer mojoragdo dos honorarios.

Este dispositive deontolégico fixa o obrigagdo do médico escrever um breve
reloto de um procedimento profissional que tenha executado, nele comunicando
informagdes que interessem oo tratamento do paciente. Tais como um atestado para
justificar falia ac trabalho ou outra obrigagae, a recomendagfio de uma licenga, um
encaminhamento o cutre médico, a justificagdo da abertura de um processo de
interdigéo ou de anulo¢do de um negécio, o recebimento de um beneficio. O atestado
médico néo deve ser confundido com um laudo pericial — que ele pode motivor, se
for o caso, e que deve ser sempre considerado como trabalhe de um perite. O
atestado médico interessa primariamente ao paciente, enquanto o laudo de uma
pericia é um procedimento profissional que interessa primariomente & entidade
interessado em um esclarecimento técnico para poder julgar. No caso em telg, trata-
se de uma organiza¢do concessora de algum beneficio, seja dispensa, licenga,
indenizagdo ou qualquer outro.

O preenchimento do formulario de uma empresa de seguro , que &
destinado o informar a empresa sobre sua regularidade, especificidade e
correspondéncia com a legislagdio e o contrato pactuado é um procedimento que ndo.
deve ser confundido com o atestado (ou relatério) de que trota o artigo 112 do CEM,
ainda que este possa conter as mesmas informacées solicitadas no formuldrio.

O preenchimento do formuléric de empresa seguradora implica em
dispéndio de tempo do profissional e implica responsabitidade particular,

162 Arg Cons Region Med do Pr
19(75),2002



Ademais, salve melhor juizo do plendrio do CFM, a Resolugdo CFM n.°
1.246/88, que validou o Cédige de Etica Médica hoje vigorante, ndo revogou a
supracitada Resolugdo CFM n.® 1.076/81 que permite a cobronga de pareceres
técnicos, tal qual se foz com pareceres e laudos judiciais ou administrativos. Qual dos
seus dispositivos o teria feito? O seu artigo 1122 Néo me parece. De modo algum.
Vejomo-lo outra vez:

Art. 112. E vedado ao médico:

Deixar de atestor atos executados no exercicio profissional, quando solicitado
pelo paciente ou seu responsavel legal.

Paragrafo Onico - O atestado médico é parte integrante do ato ou tratamento
médico, sendo o seu fornecimento direito inquestiondvel do paciente, nGeo importando
em qualquer majoragéo dos honordrios.

Preencher um formulédrio de uma empresa de seguro néo € o mesmo que
fornecer um atestado ou breve relatério descrevendo procedimento médico reclizado
ou tratando de suas implicagdes para o paciente.

Se for conveniente e, sobretudo, se corresponder ao inferesse do paciente,
o médico pode elaborar o atestado médico de tal modo que informe a quem quer que
o leia sua opinido técnica sobre os quesitos efetivamente importantes para que uma
empresa seguradora pague o que deve do paciente ou a seus sucessores.

Mas nao pode e nem deve ser constrangido, ainda mais pelo CFM, a usar
o papel timbrado de uma entidade comercial com quem n&o tem qualquer viinculagGo
profissional ou empregaticia - com a qual, até por compustura, pode néo desejar ver
lignda sua imagem.

Ademais, além do j&@ mencionado artigo 112, quando se tratar da matéria
aqui examinada talvez devam ser também considerados os seguintes dispositivos
deontolégicos que regulam a conduta do médico: artigos 102, 105,106,117 120
do CEM.

Artigo 102 -

£ vedado ao médico:

Revelar fato de que tenha conhecimento em virtude do exercicio de sua
profisstio, salve por justa causa, dever legal cu autorizagio expressa do paciente.

Artigo 105 -

E vedodo ao médico:

Revelar informagées confidenciais obtidas quondo do exame médico de
trabalhadores inclusive por exigéncia dos dirigentes de empresas ou instituigdes, salvo
se o siléncio puser em risco a saude dos empregados ou da comunidade.

Artigo 106 -

E vedado ao médico:

Prestar a empresas seguradoras qualquer informagéo sobre as circunsténcios
da morte de paciente seu, além daquelas contidas no préprio ofestado de dbito, salvo
por expressa autorizagiio do responsavel legal ou sucessor.
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Artigo 117 -

E vedado ao médico:

Elaborar ou divulgar boletim médico que revele o diagnéstico, prognéstico
ou terapéutica, sem a expressa autorizagdo do paciente ou de seu responsavel legal.

Artigo 120 -

E vedado oo médico:

Ser perito de paciente seu, de pessoa de sua fomilia ou de qualquer pessoa
com a qual tenha relogdes capozes de influir em seu trabalho.

RESPOSTAS _,,

1. A Resolugdo CFM n.® 1.076/81 encontra-se em vigor.

2. O disposto no artigo 112 do CEM ¢é especifico paro o atendimento médico
prestado a paciente, impondo ae médico o fornecimento de atestado referente ac ato
médico que praticou e por solicitag@o do paciente ou de seu representante legal.

3. Nao existe resolugGo CFM expressando entendimento contrério a
resolucdes deste CFM, porque, caso existisse, ndo teria poder de contrariar normo
hierarquicamente superior.

Para melher entendimento dessa questao particular, acrescente-se que o
médico pode e deve incluir em seu atestado (ou relatério de procedimento) as
informagdes que auxiliem o paciente ou os seus sucessores d receberem aquilo a que
tém direito. E isso ndo deve implicar em majoramento de sua remuneragéo, nos
exatos termos do artigo 112 do CEM. Contudo, se tiver que preencher formulario de
empresa seguradora, tem o direito de cobrar por esse servigo.

Este & o parecer, SMJ.
Brasilia, 21 de setembro de 2001.

Luiz Salvador de Mirandasa Junior
Cons. Relator

Parecer CFM n.° 10/2002
Processo-Consulta CFM N, 1955/2001
Parecer Aprovado

Sess&o Plenédrio de 9/01/2002

Palavras-chave: atestado médico, formulario de empresa seguradora, honordrios
médicos, consentimento pos informado

Key words: medical certificate, insurance company report, medical fees patient
consent
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PRESCRICAO DE MEDICAMENTO GENERICO E
COMPROMISSO ETICO

EMENTA

E compromisso ético do médico colaborar com as autoridades gestoras do
SUS, usando lista de genéricos disponibilizada em seu ambiente de trabalho,
sem contudo abrir méo de sua autonomio profissional no sentido do melhor
atendimente oo paciente.

A Camara Municipol de Juiz de Fora - MG consulta sobre projeto de lei que
framita naquela Casa, versando sobre a obrigatoriedade do uso de nome genérico de
medicamentos nas receitas médicas oriundas do SUS, por conta de possivel
contrariedade do referido projeto de lei com a Resolugao CFM n® 1.246/88, questdo
essa levantada pela Sociedade Médico-Cirtrgico de Juiz de Fora.

O Projeto de Lei n® 181 prevé a elaboragéo e implantagdo de lista de
medicamentos genéricos e, pontualmente, no artigo 3° prescreve:

“A desobediéncia ao artigo 29 desta lei implicaré na aplicagéo de sangdes
disciplinares ao subscritor da receita, conforme previsto no Estatuto do Servidor Municipal
-Lein28.710/95".

MERITO

Selicitei parecer da Assessoria luridica do CFM por ver citada a Lei n®
B.710/95, que refere-se ao Estatuto do Servidor Municipal de Juiz de Fora - MG,
assim tendo concluido a douta assessoria:

“Em andlise ao projeto de lei suso referido, ndo vislumbramos qualquer
contradigdo com o Cédigo de Etica Médica. Néo existe no CEM proibigdo do médico
usar em sua receita o nome do medicomento genérico.

Apesar de nossa convicgdo de que o uso do medicamento genérico
representa enorme avango principalmente no acesso aos pacientes de menor poder
aquisitivo e aos que necessitam de uso continuo de alguns medicomentos, temos que
aqui deixar nossa estranheza quanto a maneira imposifiva e até ameagadora usoda
pele legislador para aplicar a lei. Em reconhecimento & fungao secial do exercicio da
Medicing, esta deveria ser atitude espontdnea do profissional no sentido de facilitar o
melihor atendimento ao paciente.

A leitura do artigo 2° do projeto de lei reforca nossa conclusiio:

“A partir do implantagdo da lista de genéricos, fodas as receitas médicas
oriundas do SUS, obrigatoriamente deverdo conter o nome genérico dos medicamentos”.
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Assim, entendo ndo haver conflito entre o contido ne CEM e a posi¢dio da lei
municipal em destaque, notadamente porque o legislador nao tolhe a liberdade do
médico em também prescrever, se assim for necessdrio, o nome comercial de
medicamento e, principalmente, ao se prever a criogao de condigdes para que o
médico possa exercer sua atividade em plenitude profissional.

No entanto, ndo € demais, na oportunidade, lembror o legislador que cabe
ao médico decidir qual a methor terapéutica a ser empregada em cada caso. Assim,
aindicagdo

Este & o parecer., SMJ
Brasilia, 16 de maio de 2001.

Anténio Goncalves Pinheiro
Cons. Relator

Parecer CFM n® 05/2002.
Processo-Consulta CFM n® 10.805/2000.
Parecer Aprovado

Sessdo Plenério de 09/01/2002.

Palavras-chave: medicamento genérico, colaborag@o social, prescricio de
medicamento
Key words: generic medicament, social colaboration, medicament prescription
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HISTORIA DA MEDICINA

Ehrenfried Wittig *

Escarificador ou Sarjadeira

Instrumento médico-cirdrgico que consta de uma pequena caixa metdlica redonda
ou quadrangular sobressaindo na face inferior uma série varidvel (2 a 20) de fendas
longitudinais, pelos quais suem um numero equivalente de lancetas bastante afiadas
cada vez que se comprime um botdo com mola existente na face oposta ou lateral. Um
pino borboleta na face superior quando girado produz o recolhimento das lancetas.

Escarificar ou sarjar é o ato de produzir incisdo superficial, na pele especialmente.

O escarificador era utilizado para produzir escarificagdes moltiplas destinadas prin-
cipalmente & cortes para descongestionar ou desinflamar qualquer regigo corporot do
paciente, que podio per um excesso de uso levar inclusive ¢ acentuada perda de sangue.
Era usado no lupus (escarificador de Vidal}, na pneumonia, no paciente congestivo e em
muitas outros condigdes de casos com dificil resoluggo. A dor no momento de aplicagio
ndo ero intensa, segundo os autores, por_ dispor de lancetas finas, pequenas, afiadas e
produzidas por um corte brusco. As vezes as escarificacbes podiom ser seguidas do uso de
ventosas {Umidas). O escarificador foi bastante utilizado nos séculos XVIIl oo inicio do
século XIX, A pego mostrada tem o tamanho aproximada de uma bola de ténis de mesa.

Palavras-chave: escarificador, sarjadeira
Key words: scarificator

* Diretor do “Museu de Medicina“da Associago Médica do Parana.
Para doagdes, ligue poro o secretoria da AMP - Oxxd 1. 342-1415
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CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO PARANA

COMISSOES DE TRABALHO - GESTAO 2001/2003

1-DEPTO. DE FISCALIZACAO DO
EXERCICIO PROFISSIONAL (DEFEP)
Carlos Ehlke Braga Filho {Presidente)
Cons. Antonio Carlos de Andrade Soares
Cons. Carlos Robeno Goylacaz Rocha
Cons®, Célia Inés Burgardt

Cons.

Cons. Daebes Galati Vieira

Cons. José Lufs de Qliveira Camargo
Cons. Kemel Jorge Chammas

Cons. Marco Flavic Gomes Montenegro
Cons. Sylvio José Borela

2-COMISSAO DE QUALIFICAGAO
PROFISSIONAL (CQP)

Cons. Hélcio Bertolozzi Soares
Cons. Niazy Ramos Filho
Cons. Nilson Jorge de Mattos Pellegrini

3- COMISSAO DE DIVULGACAO DE
ASSUNTOS MEDICOS (CODAME)
Cons?, Ménica de Biasi Wright Kastrup

Cons. José Eduardo de Siqueira
Cons®. Lucia Helena Coutinho dos Santos

Cons. Marco Antonio do Socorro Marques
Ribeirc Bessa

Cons. Minao Okawa

Cons. Sérgio Maciel Molteni

4-COMISSAO DE TOMADA DE CONTAS

Cons. Daebes Galati Vieira
Cons*. Célia Inés Burgardt
Cons. Luiz Antonio de Melo Costa

5- COMISSAOQ DE LICITAGAO
Mandato de 29/05/2001 a 29/05/2002)

Cons. Roberto Bastos da Serra Freire
(Presidente)
Cons. Carlos Roberto Goytacaz Rocha

Cons®. Maridngela Batista Galvao Simao

Func®., Maria Arminda de Souza

Func. Martin Afonso de Palma

6 - COMISSAO DE SEDE

Cons. Woadir Rapollo (Presidente)

Cons. Cicero Lotario Tironi

Cons. Donizetti Dimer Giamberardino Filho
Cons. Gerson Zafalon Martins

Cons. KemelJorge Chammas

Membro nato do CRMPR: Luiz Carlos Sobania

7 -CORREGEDORIA DO CRMPR
Cons?, Raquele Rotta Burkiewicz

DELEGACIA REGIONAL DE LONDRINA
Dr. José Luis de Oliveira Camargo {Presidente)

Dr. José Eduarda de Siqueira (Vice-Presidente)

Dr. Edgard Luiz Westphalen (12 Secretario)

Dr. Ludovico Pieri Neto (27 Secretario)

Dr. Jodo Henrique Steffen Junior

Dr. Laércio Lemura

Dr. Marcos Menezes Freitas de Campos

Dr. Sylvio Carlos Silva Junior

Dr. Adalmo Farreira (Suplente}

Dr. Edson Kenji Takaki (Suplentg)

Dr, Marcelo Agudo Carvalho de Mendonga (Suplente)
Dr. Wanderley Zanotto Lopes dos Santos (Suplente)

DELEGACIA REGIONAL DE MARINGA
Dr. Kemel Jorge Chammas (Prasidants)

Dr. Natal Domingos Gianotio (Vice-Presidenta}
Dr*. Maria Taresa de M. C. Coimbra (1* Secretaria)
Dr. Mério Massaru Miyazato (22 Secretério}

Dr. Minao Okawa

Dr. Mério Lins Peaixoto

Dr. Aldo Yoshissuke Taguchi (Suplents)

Dr. Giancarlo Sanches (Suplente)

Dr. José Carlos Fernandes (Suplante)

Dr. Luis Francisco Costa (Suplenta)

Dr. Oswaldo Rodrigues Truite (Suplentel

Dr. Aoberto Tanus Pazetlo (Suplente)

DELEGACIA SECCIONAL DE APLICARANA
Dr. José Marcos Lavrador (Presidente)

Dr. Carlos Alberto Gebrim Preto (Secretdrio)

Dr. Guilherme Auguste Storer {Colaborador)

Dr. Evaldo Aménco Gatharde Sanches (Licenciado)

Dr. Altimar José Carletto (Suplente)

Dr. Adail Rother Junior (Suplente}

DELEGACIA SECCIONAL DE CAMPC MOURAO
Dr. Antdnio Sérgio de Azevedo Rebeis (Presidente)

Dr. Moacie Ciulla Porcidncula (Secretano)

Dr. Antdnio Carlos Cardoso (Colaborador)

Or. Dairton Luiz Legnani (Suplente)

Dr. Manual da Conceigiio Gameiro {Suplente)

Dr. Witredo Sérgio Sandy Saavedra (Suplenta)

DELEGACIA SECCIONAL DE CASCAVEL

Dr. Keithe de Jesus Fontes (Presidente)

Dr. Sérgio Luiz Cochinski (Secretdrio) Licenciade em 06/07/0°
Dr. Moacir Jodo Borguetti (Colaboradior)

Dr. Nelson Ossamu Osaku

Dir. José Femando Carvalho Marting (Suplente)

Dr. Milton Elias de Cliveira (Suplente)

DELEGACIA SECCIONAL DE FOZ DO IGUAGU
Dr. Nilson Jorge de Mattos Pellegrini (Presidente)

Dr. Luiz Hanrique Zaions {Secretdrio)

Or. Isigora Antonio Villamayor Alvarez (Colaborador)

Dr. Rovilson Ravagnani (Suplente)

Dr. Nelson Antdnio Barutatti Filho (Suplente)

Dr. Hildegardis Zacar (Suplente}

DELEGACIA SECCIONAL DE GUARAPUAVA
Dr*. Vara Lucia Dias {Presidente)

Dr. Osmério Edson de Andrade Gées (Licenciado)

Dr*. Aligar Darwich {Colaboradora)

Dr. Humberto Pellegrini Maia (Suplente]

Dr. Frederico Eduardo W. Vimmond (Suplente)

Dr*. lara Rodriguas Vieira (Suplente)

DELEGACIA SECCIQNAIL DE PATO BRANCO
Dr. Pauto Roberto Mussi (Presidente}

Or. Jodio Antgnio Schemberk Junior (19 Secretario)

Dr. Eduardo Emesto Obrzut Filho (29 Secretario)

Dr. Antdnio Motizuki (Suplente)

Dr. César Augusto Macedo de Souza {Suplente)

Dr. Pedro Soveral Bertot (Suplente)

DELEGACIA SECCIONAL DE PONTA GROSSA
Dr. Achilles Buss Junior (licenciado em 05/07/98)

Cr. Luiz Jacintho Siqueira (Presidante)

Dr*. Marlt Cybulski (Secretdria)

Dr. Délcio Caran Bertucci Filho (Licenciado)

Dr. Gilberta Luiz Ortolan {Suplente)

Del. Margareth Zych (Licanciada em 26/08/69)

DELEGACIA SECCIONAL DE UMUARAMA
Dr. Luiz Antdnio de Mello Costa (Presidente)

Dr. Joac Jorge Hellu (1° Secretario)

Dr. Mauro Acdgio Garcia (Colaborador)

Dr. Guilherme Antdnio Schmitt (Suplente)

Dr. Luiz Caflos Cortes Derenusson {Suplente)

Dr. Luiz Renato Ribeiro de Azevedo (Suplente)



